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 FINANÇAS

Portaria n.º 342-A/2016
de 29 de dezembro

Nos termos do artigo 35.º dos Estatutos da Autori-
dade da Concorrência (AdC), aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 125/2014, de 18 de agosto, o financiamento 
daquela entidade é assegurado, nomeadamente, pelas 
prestações de entidades reguladoras setoriais, entre as 
quais a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM).

A referida prestação resulta da aplicação de uma taxa 
entre 5,5 % e 7 %, a definir anualmente, por portaria, 
que incide sobre o montante total das receitas próprias 
da CMVM cobradas no último exercício encerrado, com 
exceção das receitas referidas no n.º 3 do artigo 35.º dos 
Estatutos da AdC.

Determina ainda o artigo 35.º dos Estatutos da AdC 
que, no caso da CMVM, a transferência dos montantes 
devidos deve ser efetuada em quatro partes iguais, até 
ao dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho e outubro 
de cada ano.

A prestação a que se refere o artigo 35.º dos Estatutos 
da AdC representa um encargo da CMVM, que deve ser 
financiado pelas taxas, tarifas ou outros montantes que 
lhe são devidos.

Atendendo ao elevado montante, à variação anual, à 
decorrência de fonte legal específica e à autonomia face às 
restantes despesas da CMVM, o financiamento da referida 
prestação é destacado das taxas, tarifas ou outros montantes 
que lhe são devidos, tornando o seu custo mais transparente 
para as entidades sujeitas às mesmas.

Nestes termos, a presente portaria autoriza a CMVM 
a majorar proporcionalmente as taxas, tarifas ou outros 
montantes que cobra aos agentes de mercado sob sua su-
pervisão, por forma a fazer face ao encargo com a prestação 
para a AdC.

Foram ouvidas a Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, a Associação de Empresas Emitentes de 
Valores Cotados em Mercado, a Associação Nacional 
de Avaliadores Imobiliários, a Associação Portuguesa 
de Capital de Risco, a Associação Portuguesa de Fundos 
de Investimento, Pensões e Patrimónios, a Associação 
Portuguesa de Seguradores, a Associação Profissional 
das Sociedades de Avaliação, a Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários, a Euronext Lisbon — Sociedade 
Gestora dos Mercados Regulamentados, S. A., a Inter-
bolsa — Sociedade Gestora de Sistemas de Liquidação e 
de Sistemas Centralizados de Valores Mobiliários, S. A., 
e a LCH, S. A.

Foi promovida a audição da Associação Portuguesa de 
Analistas Financeiros, da Associação Portuguesa de Ban-
cos e da Associação Portuguesa de Sociedades Corretoras 
e Financeiras de Corretagem.

Assim,
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º da 

Lei -Quadro das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei 
n.º 67/2013, de 28 de agosto, e nos n.os 2 e 3 do artigo 31.º 
dos Estatutos da Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários (CMVM), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, 
de 8 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro das Fi-
nanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria autoriza a Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (CMVM) a majorar as taxas, tarifas ou 
outros montantes devidos à CMVM ao abrigo da Portaria 
n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto, e do regulamento a que 
se refere o n.º 3 do artigo 31.º dos Estatutos da CMVM, 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro.

Artigo 2.º
Financiamento da Autoridade da Concorrência

1 — A CMVM majora as taxas, tarifas ou outros mon-
tantes devidos ao abrigo da Portaria n.º 913 -I/2003, de 
30 de agosto, e do Regulamento a que se refere o n.º 3 do 
artigo 31.º dos Estatutos da CMVM, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro, num valor proporcional 
que perfaça o montante da prestação anual da CMVM 
prevista no artigo 35.º dos Estatutos da Autoridade da 
Concorrência, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 125/2014, 
de 18 de agosto.

2 — O montante devido por aplicação da presente Por-
taria é apurado pela CMVM e liquidado separadamente 
das taxas, tarifas ou outros montantes devidos ao abrigo 
da Portaria e do Regulamento a que se refere o número 
anterior.

3 — O montante anual a pagar por cada pessoa e enti-
dade sujeita às taxas, tarifas ou outros montantes previstos 
no n.º 1 resulta para o ano n da seguinte fórmula:

V
n – 2

 × t
n – 1

 × P
n – 2

em que

V
n – 2

 é o valor apurado nos termos do n.º 3 do artigo 35.º dos 
Estatutos da Autoridade da Concorrência, aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 125/2014, de 18 de agosto, para o ano 
n – 2;

t
n – 1

 é taxa determinada no ano n – 1 nos termos dos 
n.os 4 e 5 do artigo 35.º dos mesmos estatutos;

P
n – 2

 é a percentagem devida por cada contribuinte no 
ano n – 2 em relação à totalidade do montante de receitas da 
CMVM previstas nos termos do n.º 3 do artigo 35.º dos 
mesmos estatutos.

4 — A obrigação de pagamento constitui -se, para cada 
quarto do montante previsto no número anterior, no dia 1 dos 
meses de janeiro, abril, julho e outubro do ano n, devendo 
o pagamento ser feito até ao dia 12 dos referidos meses.

Artigo 3.º
Vigência

A presente Portaria mantém -se em vigor enquanto se 
mantiver a prestação da CMVM prevista no artigo 35.º dos 
Estatutos da Autoridade da Concorrência, aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 125/2014, de 18 de agosto.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor a 1 de janeiro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de dezembro de 2016. 
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 Portaria n.º 342-B/2016
de 29 de dezembro

Nos termos dos Estatutos da Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (“CMVM”), aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro, e da lei -quadro das enti-
dades reguladoras (LQER), aprovada pela Lei n.º 67/2013, 
de 28 de agosto, a CMVM é exclusivamente financiada por 
receitas próprias, sendo a quase totalidade dessas receitas 
constituída pelo produto das taxas devidas pelas empresas 
e outras entidades destinatárias da atividade da CMVM, 
em contrapartida dos serviços prestados pela mesma.

No presente contexto regulatório e de evolução dos 
mercados de instrumentos financeiros, as crescentes com-
plexidade, exigência e responsabilidade da atividade da 
CMVM, implicam a contínua adequação e qualificação dos 
seus recursos humanos, materiais e financeiros. Situações 
recentes, nomeadamente em matéria de intermediação 
financeira, demonstraram a importância de reforçar os 
meios ao dispor da CMVM, acompanhando o reforço do 
papel da supervisão a que se vem fazendo apelo.

As referidas complexidade, exigência e responsabilidade 
da atividade da CMVM tornam necessário proceder a uma 
atualização do quadro jurídico existente em matéria de 
taxas de supervisão.

Por um lado, os Estatutos da CMVM, assim como outra 
legislação, nacional e europeia, alargaram sucessivamente 
as atribuições e os poderes da CMVM, tendo -lhe cometido 
funções de supervisão sobre novos produtos, atividades e 
entidades designadamente no que respeita ao empreende-
dorismo social, ao financiamento colaborativo e aos peritos 
avaliadores de imóveis que ainda não se encontram sujeitas 
ao pagamento das correspondentes taxas.

Por outro lado, o acréscimo de exigência evidenciado 
na supervisão de determinados produtos, atividades e enti-
dades já anteriormente abrangidas pela atuação da CMVM 
determina também um correspondente ajustamento das 
taxas devidas à CMVM, promovendo por esta via uma 
densificação da proporcionalidade tributária.

Em sentido inverso, é consagrado o desagravamento de 
algumas das taxas aplicadas em setores e entidades onde 
foi apurada, também de forma equitativa, a suscetibilidade 
de se proceder a tal redução.

Assim, na sequência das alterações legislativas e orga-
nizacionais verificadas no âmbito do mercado de instru-
mentos financeiros, procede -se à atualização da Portaria 
n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto, tendo em vista completar 
e aperfeiçoar o sistema de taxas de supervisão devidas à 
CMVM.

Foram ouvidas a Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, a Associação de Empresas Emitentes de Valo-
res Cotados em Mercado, a Associação Nacional de Avalia-
dores Imobiliários, a Associação Portuguesa de Capital de 
Risco, a Associação Portuguesa de Fundos de Investimento, 
Pensões e Patrimónios, a Associação Portuguesa de Segu-
radores, a Associação Profissional das Sociedades de Ava-
liação, a Euronext Lisbon — Sociedade Gestora dos Mer-
cados Regulamentados, S. A., a Interbolsa — Sociedade 
Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas Centra-
lizados de Valores Mobiliários, S. A. e a LCH, S. A.

Foi promovida a audição da Associação Portuguesa de 
Analistas Financeiros, da Associação Portuguesa de Ban-
cos e da Associação Portuguesa de Sociedades Corretoras 
e Financeiras de Corretagem.

Assim,

Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º da 
Lei -Quadro das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei 
n.º 67/2013, de 28 de agosto, e no n.º 2 do artigo 31.º dos 
Estatutos da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 de 
janeiro, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à terceira alteração à Porta-
ria n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto, alterada pelas Portarias 
n.os 1018/2004, de 17 de setembro, e 712/2005, de 25 de 
agosto.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e 6.º da Portaria 
n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
Serviços de supervisão contínua de plataformas 

de negociação e de prestadores 
de serviços de comunicação de dados de negociação

É devida à CMVM, por cada entidade que gira uma 
plataforma de negociação, um mercado regulamentado, 
um sistema de negociação multilateral ou organizado ou 
que preste serviços de comunicação de dados de nego-
ciação, uma taxa mensal, pela sua supervisão contínua 
e do mercado ou sistema por si gerido, no valor de:

a) 0,002 % do volume negociado no mês anterior, não 
podendo a coleta ser inferior a € 1 500 nem superior a 
€ 40 000, quando se trate de plataforma de negociação 
de mercado regulamentado, sistema de negociação mul-
tilateral ou organizado;

b) € 1 500, quando de trate de sistema de publicação 
autorizado;

c) € 3 000, quando de trate de sistema de reporte 
autorizado;

d) € 5 000, quando de trate de sistema de prestação 
de informação consolidada.

Artigo 2.º
Serviços de supervisão contínua de sistemas centralizados 

de valores mobiliários, sistemas de liquidação, 
câmaras de compensação e contrapartes centrais

1 — É devida à CMVM, por cada entidade que gira 
um sistema centralizado de valores mobiliários ou um 
sistema de liquidação, uma taxa mensal, pela sua super-
visão contínua e do sistema por si gerido, no valor de:

a) 0,00019 % do montante liquidado no mês anterior, 
não podendo a coleta ser inferior a € 1 500 nem superior 
a € 7 500, quando se trate de sistema de liquidação;

b) 0,000019 % do montante das emissões que se 
encontram integradas no sistema no último dia de cada 
mês:

i) Valorizadas com base na última cotação de fecho 
disponível, e

ii) No caso das emissões representativas de dívida 
e valores não cotados, valorizadas tendo por base o 
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valor nominal, não podendo a coleta ser inferior a 
€ 45 000 nem superior a € 60 000, quando se trate de 
sistema centralizado de valores mobiliários.

2 — É devida à CMVM, por cada entidade que atue 
em Portugal como contraparte central, mesmo que não 
autorizada em Portugal, uma taxa mensal, pela sua 
supervisão contínua e dos serviços por si prestados, 
no valor de 0,00025 % do volume por si compensado 
no mês anterior, não podendo a coleta ser inferior a 
€ 1 500 nem superior a € 13 000.

3 — É devida à CMVM, por cada entidade que atue 
em Portugal como câmara de compensação, mesmo 
que não registada em Portugal, uma taxa mensal, pela 
sua supervisão contínua e dos serviços por si prestados, 
no valor de 0,000025 % do volume por si compensado 
no mês anterior, não podendo a coleta ser inferior a 
€ 1 500 nem superior a € 13 000.

4 — A entidade que gira mais do que um dos siste-
mas identificados no n.º 1 ou que, simultaneamente, 
gira um sistema e atue como câmara de compensação 
ou contraparte central nos termos dos n.os 2 e 3, fica 
apenas sujeita ao pagamento da taxa mais elevada entre 
as previstas nos números anteriores.

5 — O disposto na alínea b) do n.º 1 não se aplica 
aos sistemas centralizados de unidades de participação 
geridos pelos depositários.

Artigo 3.º
[...]

1 — É devida à CMVM, por cada instituição de cré-
dito, sociedade financeira de corretagem ou sociedade 
corretora registada na CMVM, uma taxa mensal, pela 
sua supervisão contínua, que incide sobre o montante 
correspondente aos valores mobiliários registados ou 
depositados em contas abertas junto da mesma no último 
dia de cada mês, calculada de acordo com a seguinte fór-
mula, não podendo a coleta ser superior a € 37 500 nem 
inferior a € 750:

Montante total da coleta = 

  
 Em que:
A = 49
N = 37 500
b = 1,0000011
c = 0,6975
x = montante correspondente aos valores mobiliários 

registados ou depositados em contas abertas no último 
dia de cada mês.

2 — A taxa prevista no número anterior é igualmente 
devida:

a) Pelas instituições financeiras nele referidas que 
não exerçam a atividade de registo e depósito de valores 
mobiliários;

b) Pelas sucursais, estabelecidas em território na-
cional, de instituições financeiras ou de empresas de 
investimento estrangeiras equiparáveis às categorias de 
intermediários financeiros referidas no número anterior, 

mesmo que aquelas não exerçam a atividade de registo 
e depósito de valores mobiliários.

3 — As taxas previstas nos números anteriores não 
se aplicam aos intermediários financeiros que exerçam, 
em exclusivo, a atividade de gestão de sistema de ne-
gociação multilateral ou organizado.

Artigo 4.º
Serviços de supervisão contínua de organismos 

de investimento coletivo

1 — É devida à CMVM, por cada entidade que gira 
organismo de investimento coletivo (OIC) em valores 
mobiliários, uma taxa mensal, pela supervisão contínua 
dos OIC em valores mobiliários por si geridos, no valor 
de 0,012‰, que incide sobre o valor líquido global, no 
último dia de cada mês, de cada um dos OIC geridos pela 
mesma, não podendo a coleta ser inferior a € 100 nem 
superior a € 12 500.

2 — É devida à CMVM, por cada entidade que gira 
organismo de investimento alternativo (OIA), uma taxa 
mensal, pela supervisão contínua dos OIA por si geridos, 
no valor de 0,026‰, que incide sobre o valor líquido 
global, no último dia de cada mês, de cada um dos OIA 
geridos pela mesma, não podendo a coleta ser inferior 
a € 200 nem superior a € 20 000.

3 — É devida à CMVM, por cada entidade que gira 
OIC do mercado monetário ou do mercado monetário 
de curto prazo, uma taxa mensal, pela supervisão con-
tínua dos OIC do mercado monetário ou do mercado 
monetário de curto prazo por si geridos, no valor de 
0,0067‰, que incide sobre o valor líquido global, no 
último dia de cada mês, de cada um dos OIC geridos pela 
mesma, não podendo a coleta ser inferior a € 100 nem 
superior a € 12 500.

4 — É devida à CMVM, por cada entidade que gira 
fundos de titularização de créditos, uma taxa semestral, 
pela supervisão contínua das instituições de investi-
mento coletivo por si geridas, no valor de 0,0402‰, 
que incide sobre o valor líquido global, no último dia de 
cada semestre, de cada um dos fundos de titularização 
de créditos geridos pela mesma, não podendo a coleta 
ser inferior a € 600 nem superior a € 60 000.

5 — É devida à CMVM, por cada entidade que gira 
organismo de investimento de capital de risco, empreen-
dedorismo social ou investimento alternativo especiali-
zado, uma taxa semestral, pela supervisão contínua dos 
OIC por si geridos, no valor de 0,072‰, que incide sobre 
o valor líquido global, no último dia de cada semestre, 
de cada um dos OIC geridos pela mesma, não podendo 
a coleta ser inferior a € 600 nem superior a € 60 000.

6 — Nos casos em que não haja apuramento do valor 
líquido global correspondente ao último dia do período 
de referência, a taxa a que se refere o número anterior 
incide sobre o mais recente valor líquido global apurado 
antes daquela data.

7 — Para efeitos do presente artigo, a referência a 
OIC deve considerar -se feita aos respetivos comparti-
mentos autónomos, quando existam.

8 — As taxas previstas no presente artigo são ainda 
devidas pelas entidades gestoras de países terceiros 
autorizadas em Portugal quanto aos OIC constituídos 
e geridos em Portugal.



Diário da República, 1.ª série — N.º 249 — 29 de dezembro de 2016  5142-(7) 

Artigo 5.º
Serviços de supervisão contínua da comercialização
de participações de OIC estrangeiro e de unidades

de participação de fundos de pensões abertos de adesão individual

1 — É devida à CMVM, por cada entidade comercia-
lizadora em Portugal, uma taxa mensal, pela supervisão 
contínua da comercialização de cada OIC domiciliado 
fora do território nacional, no valor de € 125.

2 — É devida à CMVM, por cada entidade comer-
cializadora de unidades de participação de fundos de 
pensões abertos de adesão individual, uma taxa semes-
tral, pela supervisão contínua da comercialização por si 
realizada, no valor de € 600.

3 — Para efeitos do número anterior, considera -se 
entidade comercializadora a entidade responsável pela 
gestão do fundo, a instituição de crédito e a sociedade 
financeira que atue como mediador.

Artigo 6.º
[...]

É devida à CMVM, por cada entidade que efetue 
gestão individual de carteiras por conta de terceiros, 
uma taxa mensal, pela supervisão contínua dos serviços 
por si prestados, no valor de 0,01‰, que incide sobre 
o valor total administrado no último dia de cada mês, 
não podendo a coleta ser inferior a € 250 nem superior 
a € 25 000.»

Artigo 3.º
Aditamento à Portaria n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto

São aditados à Portaria n.º 913 -I/2003, de 30 de agosto, 
os artigos 3.º -A, 4.º -A, 5.º -A, 6.º -A, 6.º -B, 6.º -C, 6.º -D, 
6.º -E e 6.º -F com a seguinte redação:

«Artigo 3.º -A
Serviços de supervisão contínua da atividade 

de comercialização de bens ou serviços 
afetos ao investimento em bens corpóreos

É devida à CMVM, por cada sociedade que comer-
cialize em Portugal, com caráter profissional, bens ou 
serviços afetos ao investimento em bens corpóreos, 
uma taxa semestral, pela sua supervisão contínua, no 
valor de € 750.

Artigo 4.º -A
Serviços de supervisão contínua de sociedades de titularização 

de créditos, capital de risco e empreendedorismo social

1 — É devida à CMVM uma taxa semestral, pela 
supervisão contínua das respetivas entidades, no valor 
de:

a) 0,0402‰, pelas sociedades de titularização de 
créditos, que incide sobre o montante emitido e não 
amortizado de obrigações titularizadas correspondente 
ao do último dia de cada semestre, não podendo a coleta 
ser inferior a € 600 nem superior a € 60 000;

b) 0,072‰, pelas sociedades de capital de risco, que 
incide sobre o valor das participações de capital de 
risco detidas correspondente ao do último dia de cada 
semestre, não podendo a coleta ser inferior a € 600 nem 
superior a € 60 000;

c) 0,072‰, pelas sociedades de empreendedorismo 
social, que incide sobre o valor das participações em 
empreendedorismo social detidas, correspondente ao do 
último dia de cada semestre, não podendo a coleta ser 
inferior a € 600 nem superior a € 60 000.

2 — As sociedades de capital de risco que não pos-
suam participações de capital de risco e as sociedades 
de empreendedorismo social que não possuam partici-
pações em empreendedorismo social ficam sujeitas ao 
pagamento do valor mínimo fixado, respetivamente, 
nas alíneas b) e c) do número anterior.

Artigo 5.º -A
Serviços de supervisão contínua da atividade 

dos peritos avaliadores de imóveis

1 — É devida à CMVM, por cada perito avaliador 
de imóveis registado na CMVM, pessoa coletiva ou 
singular, uma taxa anual, pela supervisão contínua dos 
serviços por si prestados, no valor de:

a) € 600, quando o valor total das avaliações imo-
biliárias realizadas no ano anterior seja superior a 
€ 20 000 000;

b) € 300, quando o valor total das avaliações imobi-
liárias realizadas no ano anterior seja igual ou inferior 
a € 20 000 000.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
quando o perito avaliador de imóveis for pessoa singu-
lar, não são consideradas no cômputo do valor total as 
avaliações imobiliárias realizadas em nome e por conta 
de perito avaliador de imóveis que seja pessoa coletiva.

Artigo 6.º -A
Serviços de supervisão contínua da atividade 

de consultoria para investimento

É devida à CMVM, por cada entidade que exerça 
atividade de consultoria para investimento, pessoa co-
letiva ou singular, para atuação em nome próprio ou 
de terceiros, uma taxa anual, pela supervisão contínua 
dos serviços por si prestados, no valor de € 100, por 
consultor registado ou averbado.

Artigo 6.º -B
Serviços de supervisão contínua da informação 

prestada por emitentes ao mercado

1 — É devida à CMVM, por cada emitente de valores 
mobiliários admitidos à negociação em mercado regula-
mentado, uma taxa trimestral, pela supervisão contínua 
da prestação de informação ao mercado, no valor de:

a) € 1 500, quando se trate de emitente de valores 
mobiliários representativos de capital com capitalização 
bolsista igual ou inferior a € 500 000 000;

b) € 3 000, quando se trate de emitente de valores 
mobiliários representativos de capital com capitalização 
bolsista superior a € 500 000 000 e igual ou inferior a 
€ 1000 000 000;

c) € 5 000, quando se trate de emitente de valores 
mobiliários representativos de capital com capitalização 
bolsista superior a € 1 000 000 000;
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d) € 750, quando se trate de emitente de valores mo-
biliários representativos de dívida com capitalização 
bolsista igual ou inferior a € 100 000 000;

e) € 1 500, quando se trate de emitente de valores 
mobiliários representativos de dívida com capitalização 
bolsista superior a € 100 000 000 e igual ou inferior a 
€ 1000 000 000;

f) € 2 500, quando se trate de emitente de valores 
mobiliários representativos de dívida com capitalização 
bolsista superior a € 1 000 000 000;

g) € 1 500, quando se trate de emitente de outros 
valores mobiliários.

2 — É devida à CMVM, por cada emitente de valores 
mobiliários admitidos à negociação em sistema de nego-
ciação multilateral ou organizada, uma taxa trimestral, 
pela supervisão contínua da prestação de informação 
ao mercado, no valor de € 250.

3 — É devida à CMVM, por cada emitente de valores 
mobiliários que tenha escolhido a CMVM como auto-
ridade competente e que não tenha valores mobiliários 
admitidos à negociação em mercado regulamentado 
situado ou a funcionar em Portugal, uma taxa trimestral, 
pela supervisão contínua da prestação de informação ao 
mercado, no valor de € 500.

Artigo 6.º -C
Serviços de supervisão contínua da informação 

prestada por contrapartes não 
financeiras em contratos de derivados OTC

É devida à CMVM, por cada contraparte não fi-
nanceira em contratos de derivados OTC, uma taxa 
semestral, pela supervisão contínua da prestação de 
informação, no valor de € 250 ou € 1 000, consoante a 
posição detida em contratos de derivados OTC, durante 
o semestre anterior, se situe abaixo ou acima do limiar 
de compensação, respetivamente.

Artigo 6.º -D
Serviços de supervisão contínua da atividade de gestão 

de plataformas de financiamento colaborativo

É devida à CMVM, por cada entidade gestora de pla-
taforma de financiamento colaborativo sujeita à supervi-
são da CMVM, uma taxa semestral, pela supervisão con-
tínua da atividade por si exercida, no valor de € 500 por 
cada plataforma de financiamento colaborativo.

Artigo 6.º -E
Serviços de supervisão contínua da atividade de comercialização 

de produtos financeiros complexos

1 — É devida à CMVM, por cada entidade comer-
cializadora de produtos financeiros complexos, inde-
pendentemente da subscrição efetiva de produtos, uma 
taxa mensal, pela supervisão contínua da atividade por 
si exercida, no valor de:

a) € 250, quando a entidade mantenha entre 1 e 
10 produtos financeiros complexos não amortizados;

b) € 500, quando a entidade mantenha entre 11 e 
50 produtos financeiros complexos não amortizados;

c) € 1 000, quando a entidade mantenha mais do que 
50 produtos financeiros complexos não amortizados.

2 — Para efeitos do número anterior, no caso de pro-
dutos financeiros complexos que sejam contratos de 
seguro ou operações ligados a fundos de investimento, 
considera -se entidade comercializadora a empresa de 
seguros, a instituição de crédito e a sociedade financeira 
que atue como mediador de seguros.

Artigo 6.º -F
Serviços de supervisão contínua da atividade 

de analistas financeiros

É devida à CMVM, por cada pessoa que produza ou 
divulgue recomendações de investimento, uma taxa 
anual, pela supervisão contínua da atividade por si exer-
cida, no valor de € 100.»

Artigo 4.º
Disposição transitória

1 — As taxas fixadas pela presente portaria aplicam -se 
a partir da entrada em vigor da mesma, ainda que o seu 
cálculo tenha por referência factos anteriores àquela data.

2 — As taxas cuja obrigação de pagamento se tenha 
constituído em data anterior à entrada em vigor da pre-
sente portaria são liquidadas e pagas, nos termos previs-
tos no Regulamento da CMVM n.º 7/2003, de acordo 
com as alíquotas e os limites mínimos e máximos das 
respetivas coletas previstos na Portaria n.º 913 -I/2003, 
de 30 de agosto, com a redação conferida pelas Portarias 
n.os 1018/2004, de 17 de setembro, e 712/2005, de 25 de 
agosto.

3 — Mantém -se em vigor a regulamentação da CMVM 
em matéria de taxas, tarifas e outros montantes.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de dezembro de 2016. 

 Portaria n.º 342-C/2016
de 29 de dezembro

Nos termos do artigo 57.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singulares, os sujeitos passivos 
devem apresentar anualmente uma declaração de modelo 
oficial relativa aos rendimentos do ano anterior.

Com as alterações legislativas decorrentes, nomeada-
mente, da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e do Decreto-
-Lei n.º 41/2016, de 1 de agosto, bem como a necessidade 
de efetuar alguns aperfeiçoamentos que facilitem o preen-
chimento, mostra -se necessário proceder à atualização da 
declaração Modelo 3 e de alguns dos seus anexos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-

suntos Fiscais, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — São aprovados os seguintes novos modelos de 
impressos destinados ao cumprimento da obrigação de-
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clarativa prevista no n.º 1 do artigo 57.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, que 
se publicam em anexo à presente portaria e que dela fazem 
parte:

a) Declaração modelo 3 e respetivas instruções de preen-
chimento;

b) Anexo D — imputação de rendimentos de entidades 
sujeitas ao regime de transparência fiscal e de heranças 
indivisas — e respetivas instruções de preenchimento;

c) Anexo G — mais -valias e outros incrementos patri-
moniais — e respetivas instruções de preenchimento;

d) Anexo I — rendimentos de herança indivisa — e 
respetivas instruções de preenchimento;

e) Anexo J — rendimentos obtidos no estrangeiro — e 
respetivas instruções de preenchimento.

2 — São aprovadas as instruções de preenchimento do 
Anexo H — benefícios fiscais e deduções — aprovado 
pela Portaria n.º 32/2016, de 25 de fevereiro.

3 — Os novos modelos de impressos aprovados devem 
ser utilizados a partir de 1 de janeiro de 2017 e destinam -se 
a declarar os rendimentos dos anos de 2015 e seguintes.

Artigo 2.º
Cumprimento da obrigação

1 — Os impressos em suporte papel constituem modelo 
exclusivo da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., e 
integram original e duplicado, devendo este ser devolvido 
ao apresentante no momento da receção, depois de devi-
damente autenticado.

2 — Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimen-
tos a declarar nos anexos B, C, D, E, I e L estão obrigados 
a enviar a declaração de rendimentos por transmissão ele-
trónica de dados.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
sujeito passivo e o técnico oficial de contas, nos casos em 
que a declaração deva por este ser assinada, são identifi-
cados por senhas atribuídas pela Autoridade Tributária e 
Aduaneira.

4 — Os sujeitos passivos não compreendidos no 
n.º 2 podem optar pelo envio da declaração Modelo 3 e 
respetivos anexos por transmissão eletrónica de dados.

Artigo 3.º
Procedimento

1 — Os sujeitos passivos que utilizem a transmissão 
eletrónica de dados devem:

a) Efetuar o registo, caso ainda não disponham de senha 
de acesso, através do Portal das Finanças, no endereço 
www.portaldasfinancas.gov.pt;

b) Efetuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados no referido portal.

2 — Quando for utilizada a transmissão eletrónica de 
dados, a declaração considera -se apresentada na data em 
que é submetida, sob condição de correção de eventuais 
erros no prazo de 30 dias.

3 — Findo o prazo referido no número anterior sem que 
se mostrem corrigidos os erros detetados, a declaração é 
considerada sem efeito.

Artigo 4.º
Disposição transitória

São mantidos em vigor os seguintes modelos de im-
pressos e instruções de preenchimento:

a) Anexo A — rendimentos do trabalho dependente e de 
pensões — e respetivas instruções de preenchimento, apro-
vado pela Portaria n.º 404/2015, de 16 de novembro;

b) Anexo B — rendimentos empresariais e profissionais 
auferidos por sujeitos passivos abrangidos pelo regime 
simplificado ou que tenham praticado atos isolados — e 
respetivas instruções de preenchimento, aprovado pela 
Portaria n.º 404/2015, de 16 de novembro;

c) Anexo C — rendimentos empresariais e profissionais 
auferidos por sujeitos passivos tributados com base na 
contabilidade organizada — e respetivas instruções de 
preenchimento, aprovado pela Portaria n.º 404/2015, de 
16 de novembro;

d) Anexo E — rendimentos de capitais — e respeti-
vas instruções de preenchimento, aprovado pela Portaria 
n.º 404/2015, de 16 de novembro;

e) Anexo F — rendimentos prediais — e respetivas 
instruções de preenchimento, aprovado pela Portaria 
n.º 404/2015, de 16 de novembro;

f) Anexo G1 — mais -valias não tributadas — e respe-
tivas instruções de preenchimento, aprovado pela Portaria 
n.º 404/2015, de 16 de novembro;

g) Anexo H — benefícios fiscais e deduções — apro-
vado pela Portaria n.º 32/2016, de 25 de fevereiro;

h) Anexo L — rendimentos obtidos por residentes não 
habituais — e respetivas instruções de preenchimento, 
aprovado pela Portaria n.º 404/2015, de 16 de novembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2017.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Fernando 
António Portela Rocha de Andrade, em 28 de dezembro 
de 2016. 
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SERVIÇO DE FINANÇAS DA ÁREA 
DO DOMICÍLIO FISCAL 

DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)
1 ANO DOS 

RENDIMENTOS2

01 01

NOME DO SUJEITO PASSIVO

ESTADO CIVIL DO SUJEITO PASSIVO

AGREGADO FAMILIAR

ASCENDENTES E COLATERAIS

RESIDÊNCIA FISCAL

ASCENDENTES EM COMUNHÃO DE HABITAÇÃO COM O SUJEITO PASSIVO

DEPENDENTES

RESIDÊNCIA FISCAL PARCIAL

RESIDENTES

NÃO RESIDENTES

OUTROS ASCENDENTES E COLATERAIS ATÉ AO 3.º GRAU

OPÇÃO PELA TRIBUTAÇÃO CONJUNTA DOS RENDIMENTOS

3

4

6

7

8

B

A

A

B

C

B

A

5

01 04

01 02 03

02 05

02

05

01

04

03

D1

D2

D3

D4 DG1

DG2D5

AS1 AC1

AS2 AC2

04

07 08

05 06

A

B

01

03

06

01

REEMBOLSO POR TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA9 NATUREZA DA DECLARAÇÃO10

01 02

AF1 AF2

Código do Serviço de Finanças

RESERVADO À LEITURA ÓTICA

2

Sujeito Passivo A

Sujeito Passivo B

Cônjuge falecido

NIF

NIF

NIF

DEFICIENTE

DEFICIENTE

DEFICIENTE

GRAU

GRAU

GRAU

F.A.

F.A.

F.A.

MODELO  3

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

Casado Viúvo

Continente R. A. Açores R. A. Madeira

1. Se assinalou os campos 01 (casado) ou 02 (unido de facto) do quadro 4, indique se ambos os cônjuges ou unidos de facto optam pela tributação conjunta dos rendimentos:

3. Se assinalou o campo 04 (viúvo) do quadro 4 e ocorreu o óbito do cônjuge no ano a que respeita esta declaração, indique se opta
   pela tributação conjunta dos rendimentos

Se assinalou os campos 02 ou 05 do quadro 5 (NÃO opta pela tributação conjunta dos rendimentos), 
indique o NIF do cônjuge / unido de facto / cônjuge falecido (ano do óbito)

2. Se assinalou o campo 01 (Sim), identi que o sujeito passivo B:

4. Se assinalou o campo 04 (Sim), preencha o NIF do cônjuge falecido

Unido de facto Separado de facto

Não

Não

Sim

Sim

NOME DO SUJEITO PASSIVO

SOCIEDADE CONJUGAL - ÓBITO DE UM DOS CÔNJUGES NO ANO A QUE RESPEITA A DECLARAÇÃO

Solteiro, divorciado ou separado judicialmente

DEFICIENTES
GRAU

DEFICIENTES
GRAU NIF do outro progenitor SP Outro

progenitor

DEPENDENTES EM GUARDA CONJUNTA

DEPENDENTES

NIF

DEFICIENTES
GRAU

DEFICIENTES
GRAUNIF NIF

DEFICIENTES - GRAUNIF NIF

ou opta por um dos regimes abaixo indicadosPretende a tributação pelo regime geral

Não residente Representante - NIF

de a

Residência em país da UE ou EEE

Se reside na União Europeia ou no Espaço Económico Europeu indique:

                Ano                         Mês               Dia                 Ano                         Mês              Dia

NIF

Se durante o ano deteve o estatuto de residente e de não residente, 
indique o período a que respeita esta declaração

AFILHADOS CIVIS

O Número de Identi cação Bancária Internacional (IBAN) deve pertencer ao sujeito passivo A e/ou B
1.ª declaração do ano Declaração de substituição

R. P.

Integra agregado

09

10 11

Opção pelas taxas gerais do art.º 68.º do CIRS - Relativamente aos rendimentos 
não sujeitos a retenção liberatória - art.º 72.º, n.º 9, do CIRS

Total dos rendimentos 
obtidos no estrangeiroOpção pelas regras dos residentes - art.º 17.º-A do CIRS .              .              ,
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CONSIGNAÇÃO DE 0,5% DO IRS / CONSIGNAÇÃO DO BENEFÍCIO DE 15% DO IVA SUPORTADO11

Instituições religiosas (art.º 32.º, n.º 4, da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho)

Instituições particulares de solidariedade social ou pessoas coletivas de utilidade pública
(art.º 32.º, n.º 6, da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho)

Pessoas coletivas de utilidade pública de  ns ambientais
(art.º 14.º, n.ºs 5 e 7, da Lei n.º 35/98, de 18 de julho)

Instituições culturais com estatuto de utilidade pública
(art.º 152.º do CIRS)

ENTIDADES BENEFICIÁRIAS

1101

1102

1103

NIF IRS IVA

04

7

A PRESENTE  DECLARAÇÃO CORRESPONDE À VERDADE E NÃO OMITE QUALQUER INFORMAÇÃO

PRAZOS ESPECIAIS

RESERVADO AOS SERVIÇOS

AUTENTICAÇÃO DA RECEÇÃO
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12              ANEXOS                Quantidade ANEXOS Quantidade
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Anexo A

Anexo B

Anexo C

Anexo D

Anexo E

Anexo F

Anexo G

O(s) Declarante(s)

Anexo G1

Anexo H

Anexo I

Anexo J

Anexo L

Outros documentos

Assinatura

A)

Assinatura

B)

Data

Assinatura

_______________ /_________ /_________

Quando a declaração for entregue por um representante ou gestor de negócios:

Prazo especial (n.º 2 do art. 60.º do CIRS)

A declaração de substituição foi entregue dentro do prazo 
de reclamação graciosa ou de impugnação judicial? 
Se respondeu SIM:
vai ser convolada em processo de reclamação?
Prazos especiais: 
Quadro 13. Estão cumpridos os requisitos?

O Chefe do Serviço:

Datas:

Da receção

Limite do prazo de entrega

Número de lote

Número da declaração

Prazo especial (n.º 2 do art. 31.º-A do CIRS)

Prazo especial (n.º 7 do art. 44.º do CIRS)

Prazo especial (n.º 3 do art. 60.º do CIRS)

Data do facto que determinou o prazo especial

               Ano                      Mês            Dia

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

              Ano                      Mês            Dia

NIF

SERVIÇO DE FINANÇAS DA ÁREA 
DO DOMICÍLIO FISCAL 

DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)
1 ANO DOS 

RENDIMENTOS2

01 01

NOME DO SUJEITO PASSIVO

ESTADO CIVIL DO SUJEITO PASSIVO

AGREGADO FAMILIAR

ASCENDENTES E COLATERAIS

RESIDÊNCIA FISCAL

ASCENDENTES EM COMUNHÃO DE HABITAÇÃO COM O SUJEITO PASSIVO

DEPENDENTES

RESIDÊNCIA FISCAL PARCIAL

RESIDENTES

NÃO RESIDENTES

OUTROS ASCENDENTES E COLATERAIS ATÉ AO 3.º GRAU

OPÇÃO PELA TRIBUTAÇÃO CONJUNTA DOS RENDIMENTOS
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REEMBOLSO POR TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA9 NATUREZA DA DECLARAÇÃO10

01 02
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Código do Serviço de Finanças

RESERVADO À LEITURA ÓTICA

2

Sujeito Passivo A

Sujeito Passivo B

Cônjuge falecido

NIF

NIF

NIF

DEFICIENTE

DEFICIENTE

DEFICIENTE

GRAU

GRAU

GRAU

F.A.

F.A.

F.A.

MODELO  3

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

Casado Viúvo

Continente R. A. Açores R. A. Madeira

1. Se assinalou os campos 01 (casado) ou 02 (unido de facto) do quadro 4, indique se ambos os cônjuges ou unidos de facto optam pela tributação conjunta dos rendimentos:

3. Se assinalou o campo 04 (viúvo) do quadro 4 e ocorreu o óbito do cônjuge no ano a que respeita esta declaração, indique se opta
   pela tributação conjunta dos rendimentos

Se assinalou os campos 02 ou 05 do quadro 5 (NÃO opta pela tributação conjunta dos rendimentos), 
indique o NIF do cônjuge / unido de facto / cônjuge falecido (ano do óbito)

2. Se assinalou o campo 01 (Sim), identi que o sujeito passivo B:

4. Se assinalou o campo 04 (Sim), preencha o NIF do cônjuge falecido

Unido de facto Separado de facto

Não

Não

Sim

Sim

NOME DO SUJEITO PASSIVO

SOCIEDADE CONJUGAL - ÓBITO DE UM DOS CÔNJUGES NO ANO A QUE RESPEITA A DECLARAÇÃO

Solteiro, divorciado ou separado judicialmente

DEFICIENTES
GRAU

DEFICIENTES
GRAU NIF do outro progenitor SP Outro

progenitor

DEPENDENTES EM GUARDA CONJUNTA

DEPENDENTES

NIF

DEFICIENTES
GRAU

DEFICIENTES
GRAUNIF NIF

DEFICIENTES - GRAUNIF NIF

Não residente Representante - NIF

de a

Residência em país da UE ou EEE

Se reside na União Europeia ou no Espaço Económico Europeu indique:

                Ano                         Mês               Dia                 Ano                         Mês              Dia

NIF

Se durante o ano deteve o estatuto de residente e de não residente, 
indique o período a que respeita esta declaração

AFILHADOS CIVIS

O Número de Identi cação Bancária Internacional (IBAN) deve pertencer ao sujeito passivo A e/ou B
1.ª declaração do ano Declaração de substituição

R. P.

Integra agregado
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07 08

11

Opção pelas taxas gerais do art.º 68.º do CIRS - Relativamente aos rendimentos 
não sujeitos a retenção liberatória - art.º 72.º, n.º 9, do CIRS

Total dos rendimentos 
obtidos no estrangeiroOpção pelas regras dos residentes - art.º 17.º-A do CIRS

ou opta por um dos regimes abaixo indicadosPretende a tributação pelo regime geral

.              .              ,
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CONSIGNAÇÃO DE 0,5% DO IRS / CONSIGNAÇÃO DO BENEFÍCIO DE 15% DO IVA SUPORTADO11

Instituições religiosas (art.º 32.º, n.º 4, da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho)

Instituições particulares de solidariedade social ou pessoas coletivas de utilidade pública
(art.º 32.º, n.º 6, da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho)

Pessoas coletivas de utilidade pública de  ns ambientais
(art.º 14.º, n.ºs 5 e 7, da Lei n.º 35/98, de 18 de julho)

Instituições culturais com estatuto de utilidade pública
(art.º 152.º do CIRS)

ENTIDADES BENEFICIÁRIAS

1101

1102

1103

04

7

A PRESENTE  DECLARAÇÃO CORRESPONDE À VERDADE E NÃO OMITE QUALQUER INFORMAÇÃO

PRAZOS ESPECIAIS

RESERVADO AOS SERVIÇOS

AUTENTICAÇÃO DA RECEÇÃO

14
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5

6

8

9

10

11

12

13

12              ANEXOS                Quantidade ANEXOS Quantidade

01
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03
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01

03
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02

04
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Anexo A

Anexo B

Anexo C

Anexo D

Anexo E

Anexo F

Anexo G

O(s) Declarante(s)

Anexo G1

Anexo H

Anexo I

Anexo J

Anexo L

Outros documentos

Assinatura

A)

Assinatura

B)

Data

Assinatura

_______________ /_________ /_________

Quando a declaração for entregue por um representante ou gestor de negócios:

Prazo especial (n.º 2 do art. 60.º do CIRS)

A declaração de substituição foi entregue dentro do prazo 
de reclamação graciosa ou de impugnação judicial? 
Se respondeu SIM:
vai ser convolada em processo de reclamação?
Prazos especiais: 
Quadro 13. Estão cumpridos os requisitos?

O Chefe do Serviço:

Datas:

Da receção

Limite do prazo de entrega

Número de lote

Número da declaração

Prazo especial (n.º 2 do art. 31.º-A do CIRS)

Prazo especial (n.º 7 do art. 44.º do CIRS)

Prazo especial (n.º 3 do art. 60.º do CIRS)

Data do facto que determinou o prazo especial

               Ano                      Mês            Dia

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

              Ano                      Mês            Dia

NIF

NIF IRS IVA
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dos sujeitos passivos (quadros 3 e 5) e de todos aqueles que compõem o agregado familiar 
(quadro 6), bem como dos ascendentes em comunhão de habitação (quadro 7A) e de outros 
ascendentes e colaterais até ao 3.º grau (quadro 7B). 

A declaração de substituição, quando entregue fora do prazo legal e em suporte de papel, deve ser 
entregue no serviço de finanças do domicílio fiscal do sujeito passivo.

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO
As pessoas singulares que residam em território português, quando estas, ou os dependentes que 
integram o respetivo agregado familiar, tenham auferido rendimentos sujeitos a IRS que obriguem à sua 
apresentação (artigo 57.º do Código do IRS).  

Havendo casamento ou união de facto, cada um dos cônjuges ou dos unidos de facto entrega a sua 
declaração de rendimentos (tributação separada), a não ser que seja exercida por ambos a opção pela 
tributação conjunta, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 59.º do Código do IRS (campo 01 do 
quadro 5A), caso em que ambos os cônjuges ou os unidos de facto entregam uma única declaração. 

Havendo sociedade conjugal, no caso de falecimento de um dos cônjuges, o cônjuge sobrevivo deve 
proceder ao cumprimento das obrigações declarativas relativas ao ano do óbito (artigo 63.º do Código do 
IRS). Assim, no ano do óbito, deve entregar uma declaração de rendimentos por cada um dos sujeitos 
passivos, no caso de tributação separada, ou devendo entregar uma única declaração, no caso de optar 
pela tributação conjunta. A opção pela tributação conjunta não é permitida se tiver voltado a casar no ano 
do óbito, caso em que apenas pode optar pela tributação conjunta com o novo cônjuge.  

Não havendo sociedade conjugal, compete ao administrador da herança, ou ao contitular a quem 
pertença a administração no caso de rendimentos empresariais (categoria B), cumprir as obrigações do 
falecido. 

As pessoas singulares que não residindo em território português aqui obtenham rendimentos
(artigo 18.º do Código do IRS) não sujeitos a retenção na fonte a taxas liberatórias (rendimentos prediais 
e mais-valias). 

Sempre que, no mesmo ano, o sujeito passivo tenha, em Portugal, dois estatutos de residência (residente 
e não residente), deve proceder à entrega de uma declaração de rendimentos relativa a cada um deles, 
sem prejuízo da possibilidade de dispensa, nos termos gerais (n.º 6 do artigo 57.º do Código do IRS).  

QUEM ESTÁ DISPENSADO DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO
Estão dispensados da apresentação da declaração modelo 3 os sujeitos passivos que, durante o ano, 
apenas tenham auferido, isolada ou cumulativamente, os seguintes rendimentos (artigo 58.º do Código do 
IRS): 

a) Rendimentos sujeitos a taxas liberatórias, quando não sejam objeto de opção pelo 
englobamento nos casos em que é legalmente permitido; 

b) Rendimentos de trabalho dependente ou pensões, de montante total igual ou inferior a 
. Tratando-se de pensões 

de alimentos enquadráveis no n.º 5 do artigo 72.º do Código do IRS, a dispensa de entrega 
da declaração só é aplicável se o respetivo montante não exceder .

Ficam igualmente dispensados de apresentar a declaração modelo 3 os sujeitos passivos que, durante o 
ano:  

a) Aufiram subsídios ou subvenções no âmbito da PAC de montante inferior a 4 vezes o valor 
do IAS, desde que, simultaneamente, apenas aufiram outros rendimentos tributados pelas 
taxas previstas no artigo 71.º do Código do IRS e/ou rendimentos do trabalho dependente 

b) Realizem atos isolados de montante inferior a 4 vezes o valor do IAS, desde que não 
aufiram outros rendimentos ou apenas aufiram rendimentos tributados pelas taxas 
liberatórias.  

As situações de dispensa de declaração não abrangem os sujeitos passivos que: 

a) Optem pela tributação conjunta;  

b) Aufiram rendas temporárias e vitalícias que não se destinem ao pagamento de pensões 
enquadráveis nas alíneas a), b) ou c) do n.º 1 do artigo 11.º do Código do IRS; 

c) Aufiram rendimentos em espécie; 

d) Aufiram rendimentos de pensões de alimentos enquadráveis no n.º 5 do artigo 72.º do 
Código do IRS 0. 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO ROSTO 
DA DECLARAÇÃO MODELO 3 

INDICAÇÕES GERAIS 

A declaração modelo 3 destina-se à apresentação anual dos rendimentos respeitantes ao ano anterior e 
de outros elementos informativos relevantes para a determinação da situação tributária dos sujeitos 
passivos, tal como se encontra previsto no artigo 57.º do Código do IRS. 

Os impressos que constituem a presente declaração entram em vigor no início do mês de janeiro 
de 2016, estando a sua utilização circunscrita para declarar os rendimentos dos anos de 2015 e 
seguintes. 

ONDE E COMO DEVE SER APRESENTADA A DECLARAÇÃO
A declaração modelo 3 pode ser entregue por transmissão eletrónica de dados ou em papel, devendo 
ter-se em atenção as seguintes especificações: 

Entrega por transmissão eletrónica de dados: 
Para a entrega da declaração por transmissão eletrónica de dados (Internet), o(s) sujeito(s) passivo(s) 
deve(m) dispor de senha pessoal de acesso, a qual pode ser solicitada, no endereço eletrónico 
www.portaldasfinancas.gov.pt.
Devem obrigatoriamente ser entregues por via eletrónica as declarações que incluam os anexos B, C, D, 
E, I e L. 

O cumprimento da obrigação de entrega da declaração por via eletrónica é efetuado através do Portal das 
Finanças em www.portaldasfinancas.gov.pt. 

Após a submissão da declaração pode visualizar e imprimir a prova de entrega, que é um documento 
equivalente ao duplicado da declaração entregue em papel, o qual pode ser obtido em 
www.portaldasfinancas.gov.pt/obter/comprovativo/IRS. 

O comprovativo da declaração entregue fica disponível para consulta e impressão, depois de a 
declaração ser validada e considerada certa, no endereço atrás indicado. 

Posteriormente à data de entrega via Internet, pode a Autoridade Tributária e Aduaneira solicitar a 
apresentação dos documentos comprovativos da composição do agregado familiar, bem como das 
restantes pessoas identificadas no Rosto da declaração ou de quaisquer outros elementos mencionados 
na declaração. 

Entrega em papel: 
Podem ser entregues em papel as declarações que apenas incluam os anexos A, F, G, G1, H e J.  

A declaração é apresentada em duplicado, destinando-se um dos exemplares (duplicado) a ser devolvido 
ao apresentante no momento da entrega, com a autenticação da receção efetuada pelo serviço recetor. 

O original e o duplicado do Rosto da declaração e dos seus anexos devem pertencer ao mesmo conjunto, 
de forma a garantir que para cada impresso o código de barras do original e do duplicado seja o mesmo. 

Sempre que o número de ocorrências a declarar for superior ao número de campos existentes, deve 
utilizar-se uma folha adicional ao modelo em causa, indicando-se os elementos respeitantes aos campos 
dos quadros 2, 3 e 5A, preenchendo-se os campos dos quadros que se pretendem acrescentar. 

No ato de entrega é obrigatório apresentar o cartão de contribuinte ou de cidadão dos sujeitos passivos 
(quadros 3 e 5) e de todos aqueles que compõem o agregado familiar (quadro 6), bem como dos 
ascendentes em comunhão de habitação (quadro 7A) e de outros ascendentes e colaterais até ao 
3.º grau (quadro 7B). 

A declaração pode ser entregue: 

i) Em qualquer serviço de finanças ou posto de atendimento; 

ii) Através de envio pelo correio para o serviço de finanças ou direção de finanças da área do domicílio 
fiscal do(s) sujeito(s) passivo(s), acompanhada de fotocópia do cartão de contribuinte ou de cidadão 

Nos casos em que os sujeitos passivos optem pela não entrega da declaração, por reunirem as condições 
de dispensa supra enunciadas, podem solicitar à Autoridade Tributária e Aduaneira, sem qualquer 
encargo, a certificação do montante e da natureza dos rendimentos que lhe foram comunicados em cada 
ano, bem como o valor do imposto suportado relativamente aos mesmos (n.º 5 do artigo 58.º do Código 
do IRS). 

QUANDO DEVE SER APRESENTADA A DECLARAÇÃO 
A declaração modelo 3 deve ser entregue: 

PRAZO GERAL 
(n.º 1 do artigo 60.º do Código do IRS) 
De 1 de abril a 31 de maio, independentemente da natureza dos rendimentos obtidos. 

PRAZOS ESPECIAIS  
- Nos 30 dias imediatos à ocorrência de qualquer facto que determine a alteração dos rendimentos já 

declarados ou implique, relativamente a anos anteriores, a obrigação de os declarar (n.º 2 do 
artigo 60.º do Código do IRS); 

- Durante o mês de janeiro do ano seguinte àquele em que: 

a) Se tiver tornado definitivo o valor patrimonial dos imóveis alienados, no âmbito da 
categoria B, quando superior ao anteriormente declarado (n.º 2 do artigo 31.º-A do Código 
do IRS); 

b) Se tiver efetuado ajustamentos, positivos ou negativos, ao valor de realização por 
conhecimento do valor definitivo, no âmbito da categoria G (n.º 7 do artigo 44.º do Código do 
IRS); 

- Até 31 de dezembro se forem auferidos rendimentos de fonte estrangeira relativamente aos quais 
tenha direito a crédito de imposto por dupla tributação internacional, quando o montante do imposto 
pago no estrangeiro não esteja determinado no estado da fonte até ao termo do prazo geral de 
entrega da declaração modelo 3 e desde que o sujeito passivo comunique à Autoridade Tributária e 
Aduaneira, nos prazos gerais de entrega previstos no n.º 1 do artigo 60.º do Código do IRS, que 
cumpre estas condições, indicando ainda a natureza dos rendimentos e o respetivo Estado da fonte 
(n.os 3 e 4 do artigo 60.º do Código do IRS).   

ANEXOS E OUTROS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR A DECLARAÇÃO MODELO 3 
A declaração modelo 3 deve ser acompanhada dos anexos relativos aos rendimentos obtidos (anexos A a 
G e J) e, quando for caso disso, do relativo aos Benefícios Fiscais e Deduções (anexo H), bem como de 
outros relativos a outras informações relevantes: anexo G1 (Mais-Valias não tributadas), anexo I (Herança 
Indivisa) e anexo L (Residentes Não Habituais).  

DECLARAÇÃO MODELO 3 - ROSTO  

QUADRO 1 - IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE FINANÇAS 
Neste quadro deve ser indicado o código do serviço de finanças da área do domicílio fiscal do sujeito 
passivo obrigado à entrega da declaração. 

QUADRO 2 - ANO A QUE RESPEITA A DECLARAÇÃO 
Neste quadro deve ser indicado o ano a que a declaração respeita.

QUADRO 3 - SUJEITO PASSIVO 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 
São sujeitos passivos de IRS as pessoas singulares que residam em território português e as que, nele 
não residindo, aqui obtenham rendimentos. 

No caso de cônjuges não separados judicialmente de pessoas e bens ou de unidos de facto, o imposto é 
apurado individualmente em relação a cada cônjuge ou unido de facto (tributação separada), exceto 
quando seja exercida, por ambos, a opção pela tributação conjunta, caso em que o imposto é apurado 
relativamente ao conjunto dos rendimentos auferidos pelos sujeitos passivos e respetivos dependentes.  

TRIBUTAÇÃO SEPARADA  

Na tributação separada cada um dos cônjuges ou dos unidos de facto apresenta uma declaração da qual 
constem os rendimentos de que é titular e 50% dos rendimentos dos dependentes que integram o 
agregado familiar (n.º 1 do artigo 59.º do Código do IRS). 

A identificação do sujeito passivo deve ser efetuada no quadro 3 da declaração (sujeito passivo A). 

A identificação da composição do agregado familiar deve ser efetuada no quadro 6 de cada uma das 
declarações dos cônjuges ou unidos de facto, devendo coincidir em ambas as declarações os membros 
que compõem o agregado familiar. 

As deduções à coleta previstas no Código do IRS são determinadas por referência ao agregado familiar, 
sendo o respetivo montante reduzido para metade, por sujeito passivo (n.º 11 do artigo 78.º do Código do 
IRS).  

TRIBUTAÇÃO CONJUNTA  

Na tributação conjunta, ambos os cônjuges ou os unidos de facto apresentam uma única declaração da 
qual conste a totalidade dos rendimentos obtidos por todos os membros que integram o agregado familiar 
(n.º 2 do artigo 59.º do Código do IRS). 

A identificação dos sujeitos passivos deve ser efetuada no quadro 3 (sujeito passivo A) e no quadro 5A 
(sujeito passivo B). 

As deduções à coleta previstas no Código do IRS são determinadas por referência ao agregado familiar. 

IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS PASSIVOS 

A identificação dos sujeitos passivos deve efetuar-se nos quadros 3 e 5A onde, para além dos respetivos 
números de identificação fiscal, se deve indicar, sendo caso disso, o grau de incapacidade permanente 
quando igual ou superior a 60%, desde que devidamente comprovado através de atestado médico de 
incapacidade multiúso, e se é deficiente das Forças Armadas. 

QUADRO 4 - ESTADO CIVIL DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)
Deve indicar-se o estado civil do(s) sujeito(s) passivo(s) em 31 de dezembro do ano a que respeita a 
declaração. 

Havendo união de facto há mais de dois anos, nos termos e condições previstos na Lei n.º 7/2001, de 11 
de maio, alterada pela Lei n.º 23/2010, de 30 de agosto, deve ser assinalado o campo 02 (artigo 14.º do 
Código do IRS). 

No caso de separação de facto (n.º 3 do artigo 63.º do Código do IRS), cada um dos cônjuges apresenta 
uma declaração dos seus próprios rendimentos, bem como a sua parte dos rendimentos comuns e dos 
rendimentos dos dependentes a seu cargo, assinalando-se então o campo 05.

QUADRO 5 - OPÇÃO PELA TRIBUTAÇÃO CONJUNTA DOS RENDIMENTOS
Este quadro destina-se ao exercício da opção pela tributação conjunta dos rendimentos obtidos pelos 
sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens e pelos unidos de facto, pelo 
que só deve ser preenchido se no quadro 4 tiver sido assinalado o campo 01 ou o campo 02. 

Para preenchimento deste quadro vejam-se, também, as instruções relativas ao quadro 3. 

Os sujeitos passivos casados ou unidos de facto podem optar pela tributação conjunta desde que ambos 
exerçam a opção na declaração de rendimentos. 
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que se reporta a declaração de acordo com o disposto nos artigos 16.º e 17.º do Código do IRS. 

QUADRO 8A - RESIDENTES 
Destina-se a ser preenchido pelos residentes em território português.  

O campo 01 (Continente) deve ser assinalado pelos sujeitos passivos residentes em território português, 
que, segundo as regras do artigo 17.º do Código do IRS, não são considerados residentes nas Regiões 
Autónomas. 

O campo 02 destina-se a ser assinalado por quem, no ano ou período do ano  a que respeitam os 
rendimentos, tenha sido residente na Região Autónoma dos Açores. 

O campo 03 destina-se a ser assinalado por quem, no ano ou período do ano  a que respeitam os 
rendimentos, tenha sido residente na Região Autónoma da Madeira. 

QUADRO 8B - NÃO RESIDENTES 
Destina-se a ser preenchido pelos sujeitos passivos que no ano ou período do ano (no caso de residência 
fiscal parcial) a que respeita a declaração sejam não residentes em território português, os quais devem 
assinalar o campo 04 e indicar o número de identificação fiscal do respetivo representante no campo 05, 
nomeado nos termos do artigo 130.º do Código do IRS. Se reside noutro Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu e não tem representante, deve indicar no campo 06 o código 
do país da residência, de acordo com a tabela incluída no final das presentes instruções. 

Campos 07 e 08 
Os residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu podem optar 
pela aplicação das regras gerais de tributação (campo 07) ou por um dos regimes referidos nos 
campos 09 e 10 (campo 08). 

Campo 09 
A opção pela aplicação das taxas previstas no artigo 68.º do Código do IRS abrange apenas os 
rendimentos que não foram sujeitos a retenção na fonte a taxas liberatórias (n.º 9 do artigo 72.º do Código 
do IRS). Esta opção não abrange as mais-valias de valores mobiliários. 

Campo 10 
A opção pelas regras aplicáveis aos residentes pode ser exercida se os rendimentos obtidos em território 
português representarem, pelo menos, 90% da totalidade dos rendimentos auferidos dentro e fora deste 
território (artigo 17.º-A do Código do IRS). Também é permitida esta opção nos termos e condições 
previstos no n.º 5 do artigo 39.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

Campo 11  
Se for assinalado o campo 08, deve indicar-se no campo 11 a totalidade dos rendimentos auferidos fora 
do território português.  
QUADRO 8C - RESIDÊNCIA FISCAL PARCIAL 
Sempre que, no mesmo ano, o sujeito passivo tenha dois estatutos fiscais de residência (residente e 
não residente) deve proceder à entrega de uma declaração de rendimentos relativa a cada um 
deles, sem prejuízo da possibilidade de dispensa nos termos gerais (n.º 6 do artigo 57.º do Código do 
IRS).  

Neste quadro deve indicar o período a que respeita o estatuto mencionado no quadro 8A ou 8B.  

QUADRO 9 - NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO BANCÁRIA INTERNACIONAL 
Para efeitos de reembolso, a efetuar por transferência bancária, deve ser indicado o número de 
identificação bancária internacional (IBAN), o qual deve, obrigatoriamente, corresponder a pelo menos um 
dos sujeitos passivos a quem a declaração de rendimentos respeita. Em caso de dúvida consulte o seu 
banco. 

Não são admitidas emendas ou rasuras na indicação do IBAN. 

QUADRO 10 - NATUREZA DA DECLARAÇÃO 
Campo 01 
Deve ser assinalado este campo quando se tratar da 1.ª declaração do ano. 

Campo 02 
A declaração de substituição deve ser apresentada pelos sujeitos passivos que anteriormente tenham 
entregue, com referência ao mesmo ano ou ao mesmo período do ano (no caso de residência fiscal 
parcial), uma declaração de rendimentos com omissões ou inexatidões ou quando ocorra qualquer facto 
que determine alteração de elementos já declarados. 

As declarações de substituição devem conter todos os elementos, como se de uma primeira declaração 
se tratasse, não sendo aceites aquelas que se mostrem preenchidas apenas nos campos respeitantes às 
correções que justifiquem a sua apresentação. Quando apresentadas em suporte de papel, devem ser 
entregues no serviço de finanças da área do domicílio fiscal do sujeito passivo. 

QUADRO 11 - CONSIGNAÇÃO DE 0,5% DO IRS/CONSIGNAÇÃO DO BENEFÍCIO DE 15% DO IVA 
SUPORTADO 
Este quadro destina-se a identificar a entidade para a qual o sujeito passivo pretende consignar 0,5% do 
IRS liquidado, tal como se encontra previsto na Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, na Lei n.º 35/98, de 18 de 
julho e no artigo 152.º do Código do IRS, e/ou o montante correspondente a 15% do IVA suportado 
relativamente a prestações de serviços constantes de faturas cujos emitentes estejam enquadrados num 
dos setores de atividade previstos no n.º 1 do artigo 78.º-F do Código do IRS. 

Deve ser identificada a natureza da entidade que tenha requerido o benefício referente à consignação do 
IRS e obtido deferimento, assinalando-  referente aos campos 1101, 1102 
ou 1103, conforme a seguir se indica: 

Campo 1101 - Comunidade religiosa radicada no país, ou, Instituição particular de solidariedade social ou 
pessoa coletiva de utilidade pública de fins de beneficência ou de assistência ou humanitários. 

Campo 1102 - Pessoas coletivas de utilidade pública de fins ambientais. 
Campo 1103 - Instituições culturais com estatuto de utilidade pública. 

No campo NIF deve ser indicado o NIF da entidade em causa a favor da qual o(s) sujeito(s) passivo(s) 
pretende(m) consignar: 

- 0,5% do IRS liquidado, caso em que deve ser assina ou
- 0,5% do IRS liquidado e o montante correspondente a 15% do IVA suportado, caso em que 

O benefício da dedução à coleta do IRS de 15% do IVA suportado por qualquer membro do agregado 
familiar, consagrado no artigo 78.º-F do Código do IRS, pode também ser atribuído à mesma entidade 
escolhida pelo sujeito passivo para receber a consignação de quota do IRS, caso em que o consignante 
perde o direito à dedução à coleta relativa ao IVA suportado, uma vez que esse valor será entregue à 
entidade indicada.   

QUADRO 12 - NÚMERO DE ANEXOS QUE ACOMPANHAM A DECLARAÇÃO
Devem indicar-se o número e o tipo de anexos que acompanham a declaração e identificar-se qualquer 
outro documento que o(s) sujeito(s) passivo(s) deva(m) juntar. 

QUADRO 13 - PRAZOS ESPECIAIS 
Campo 01 
Este campo deve ser assinalado se, após o decurso do prazo geral de entrega das declarações, 
ocorrerem os seguintes factos: 

- O valor patrimonial definitivo do imóvel alienado for superior ao valor declarado no anexo G; 

- A concretização da reposição integral de rendimentos for efetuada em ano diferente ao do seu 
recebimento e depois de decorrido o prazo de entrega da declaração desse ano; 

- O reconhecimento de benefícios fiscais para além do prazo de entrega da declaração (n.º 3 do 
artigo 39.º do EBF). 

No ato de recebimento das declarações em papel, apresentadas nos termos do n.º 2 do artigo 60.º do 
Código do IRS, deve ser confirmado, através do respetivo documento, o facto que determinou a alteração 
dos rendimentos já declarados ou a obrigação de os declarar. Quando for assinalado este prazo especial 
em declarações enviadas pela Internet, devem os contribuintes enviar cópia do documento atrás referido 
para o Serviço de Finanças da área do seu domicílio fiscal, ao qual devem juntar o comprovativo de 
entrega da declaração. 

Campo 02 

devidamente comprovado através de atestado médico de incapacidade multiúso, deve ser o mesmo 
indicado no campo correspondente. 

QUADRO 6B - AFILHADOS CIVIS (Lei n.º 103/2009, de 11 de setembro) 
A identificação dos dependentes que sejam afilhados civis deve ser efetuada no quadro 6B através da 
indicação do respetivo número de identificação fiscal nos campos numerados com as letras AF (AF1,

Nas declarações em papel, se o número de afilhados civis que se pretende identificar for superior a 2, 
deve utilizar-se uma folha adicional que seja fotocópia deste modelo, onde se acrescentarão as 
identificações dos afilhados civis que não couberem na 1.ª folha, devendo considerar-se como código de 
identificação a numeração sequencial, ou seja, AF3, AF4, etc.  

Se o afilhado civil for portador de grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60%, quando 
devidamente comprovado através de atestado médico de incapacidade multiúso, deve ser o mesmo 
indicado no campo correspondente. 

QUADRO 6B - DEPENDENTES EM GUARDA CONJUNTA  
A identificação dos dependentes em guarda conjunta deve ser efetuada no quadro 6B através da 
indicação do respetivo número de identificação fiscal nos campos numerados com as letras DG (DG1,

Nas declarações em papel, se o número de dependentes em guarda conjunta que se pretende identificar 
for superior a 2, deve utilizar-se uma folha adicional que seja fotocópia deste modelo, onde se 
acrescentarão as identificações dos dependentes em guarda conjunta que não couberem na 1.ª folha, 
devendo considerar-se como código de identificação a numeração sequencial, ou seja, DG3, DG4, etc.  

Se o dependente em guarda conjunta for portador de grau de incapacidade igual ou superior a 60% 
quando devidamente comprovado através de atestado médico de incapacidade multiúso, deve ser o 
mesmo indicado no campo correspondente. 

Deve ainda ser indicado no correspondente campo o número de identificação fiscal do outro progenitor 
que partilha a responsabilidade parental com o sujeito passivo, na sequência de divórcio, separação 
judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação do casamento, tal como se encontra 
previsto pelo n.º 9 do artigo 78.º do Código do IRS. 

Deve também ser indicado no correspondente campo o agregado familiar que o dependente em guarda 
conjunta integra, assinalando-se o quadrado SP
integrante do agregado familiar que está a apresentar a declaração, ou assinalando-

familiar do outro progenitor, anteriormente identificado. 

Os dependentes que se encontrem em guarda conjunta devem ser identificados apenas neste quadro.    

Note-se que, no preenchimento dos anexos que constituem a declaração modelo 3, sempre que se 
solicite a identificação do titular dos rendimentos, dos benefícios e das deduções e este for um 
dependente devem mencionar-se os códigos D1, D2, AF1, DG1, etc., consoante o caso, de acordo com a 
atribuição efetuada aquando do preenchimento do quadro 6B. Os rendimentos auferidos por dependentes 
em guarda conjunta devem ser indicados pela totalidade ou por metade do seu valor na(s) 
declaração(ões) de rendimentos do agregado onde eles se considerem integrados, nos termos do n.º 9 do 
artigo 13.º do Código do IRS, consoante a tributação dos sujeitos passivos desse agregado seja conjunta 
ou separada, respetivamente (artigo 59.º do Código do IRS). 

QUADRO 7 - ASCENDENTES E COLATERAIS  
No quadro 7A são identificados os ascendentes que vivam, efetivamente, em comunhão de habitação 
com os sujeitos passivos, desde que não aufiram rendimentos superiores à pensão mínima do regime 
geral, não podendo o mesmo ascendente ser incluído em mais do que um agregado familiar.  

Para além da identificação dos ascendentes, deve indicar-se, se for caso disso, o respetivo grau de 
incapacidade permanente, quando igual ou superior a 60%, desde que devidamente comprovado através 
de atestado médico de incapacidade multiúso. 

No quadro 7B são identificados os ascendentes (que não vivam em comunhão de habitação com os 
sujeitos passivos) e colaterais até ao 3.º grau que não possuam rendimentos superiores à retribuição 
mínima mensal, podendo, neste caso, o mesmo ascendente ou colateral até ao 3.º grau ser incluído em 
mais do que um agregado familiar.

QUADRO 8 - RESIDÊNCIA FISCAL
A residência a indicar é a que respeitar ao ano ou período do ano (no caso de residência fiscal parcial) a 

A opção validamente exercida respeita apenas ao ano a que respeita a declaração (artigo 59.º do Código 
do IRS). 

Não sendo exercida a opção pela tributação conjunta (campo 02 do quadro 5A), a identificação do 
cônjuge ou unido de facto deve ser efetuada no quadro 6A.  

Destina-se também este quadro ao exercício da opção pela tributação conjunta quando no ano a que 
respeita a declaração tenha ocorrido o óbito de um dos cônjuges, caso em que o cônjuge sobrevivo pode, 
na condição de viúvo e apenas nesse ano, optar pela tributação conjunta, assinalando, para o efeito, o 
campo 04. 

Caso seja exercida essa opção, deve identificar o cônjuge falecido no quadro 5B, indicando o grau de 
incapacidade permanente quando igual ou superior a 60%, desde que devidamente comprovado através 
de atestado médico de incapacidade multiúso, e se é deficiente das Forças Armadas. 

Não sendo exercida a opção pela tributação conjunta pelo cônjuge sobrevivo (campo 05 do quadro 5B), a 
identificação do cônjuge falecido deve ser efetuada no quadro 6A.  

Se durante o ano do óbito o cônjuge sobrevivo alterar o estado civil para casado e sendo este o vigente a 
31 de dezembro do ano a que respeita a declaração, deve ser indicado apenas o estado civil de casado.

QUADRO 6 - AGREGADO FAMILIAR
Este quadro destina-se à identificação dos membros do agregado familiar do(s) sujeito(s) passivo(s). 

QUADRO 6A - CÔNJUGE/UNIDO DE FACTO/CÔNJUGE FALECIDO 
Destina-se à identificação do cônjuge ou do unido de facto ou do cônjuge falecido quando seja aplicável o 
regime da tributação separada (quando tenha sido assinalado o campo 02 ou o campo 05 do quadro 5). 

QUADRO 6B - DEPENDENTES 
Este quadro destina-se à identificação dos dependentes que integram o agregado familiar do(s) sujeito(s) 
passivo(s). 

São de considerar como dependentes (artigo 13.º do Código do IRS):  

a) Os filhos, adotados e enteados, menores não emancipados e menores sob tutela; 

b) Os filhos, adotados, enteados e ex-tutelados, maiores, que não tenham mais de 25 anos 
nem aufiram anualmente rendimentos superiores ao valor da retribuição mínima mensal 
garantida; 

c) Os filhos, adotados, enteados e tutelados, maiores, inaptos para o trabalho e para angariar 
meios de subsistência; 

d) Os afilhados civis. 

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 59.º e no n.º 9 do artigo 78.º do Código do IRS, os 
dependentes não podem, simultaneamente, fazer parte de mais do que um agregado familiar nem, 
integrando um agregado familiar, serem considerados sujeitos passivos autónomos, devendo a situação 
familiar reportar-se a 31 de dezembro do ano a que respeita o imposto. 

Nos casos de divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação do 
casamento, sendo as responsabilidades parentais exercidas por ambos os progenitores, os dependentes 
(filhos, adotados e enteados, menores não emancipados, bem como os menores sob tutela) integram o 
agregado familiar (n.º 9 do artigo 13.º do Código do IRS):  

- Do progenitor a que corresponder a residência determinada no âmbito da regulação do 
exercício das responsabilidades parentais; 

- Do progenitor com o qual o dependente tenha identidade de domicílio fiscal no último dia do 
ano a que o imposto respeite, quando, no âmbito da regulação do exercício das 
responsabilidades parentais, não tiver sido determinada a sua residência ou não seja possível 
apurar a sua residência habitual.  

A identificação dos dependentes deve ser efetuada no quadro 6B através da indicação do respetivo 
número de identificação fiscal nos campos numerados com a letra D (D1, ).

Nas declarações em papel, se o número de dependentes que se pretende identificar for superior a 5, deve 
utilizar-se uma folha adicional que seja fotocópia deste modelo, onde se acrescentarão as identificações 
dos dependentes que não couberem na 1.ª folha, devendo considerar-se como código de identificação a 
numeração sequencial, ou seja, D6, D7, etc.  

Se o dependente for portador de grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60%, quando 
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Áustria 040
Bélgica 056
Bulgária 100
Chipre 196
Croácia 191
Dinamarca 208
Eslováquia 703
Eslovénia 705
Espanha 724
Estónia  233
Finlândia  246
França 250
Grécia  300
Hungria 348
Irlanda 372
Islandia 352
Itália 380
Letónia 428
Liechtenstein 438
Lituânia 440
Luxemburgo 442
Malta 470
Noruega 578
Países Baixos 528
Polónia 616
Reino Unido 826
República Checa 203
Roménia 642
Suécia 752

Este campo deve ser assinalado quando, relativamente à alienação de imóveis, no âmbito do exercício de 
uma atividade tributada na categoria B do IRS (rendimentos empresariais e profissionais), a declaração 
de substituição resultar do conhecimento do valor patrimonial definitivo após a data limite para a entrega 
da declaração de rendimentos, e este for superior ao valor anteriormente declarado, devendo esta 
declaração ser apresentada em janeiro do ano seguinte. 

Campo 03 
Este campo deve ser assinalado quando forem efetuados ajustamentos, positivos ou negativos, ao valor 
de realização considerado para efeitos da determinação de mais-valias (categoria G), por conhecimento 
do valor definitivo  após a data limite para a entrega da declaração de rendimentos, devendo a declaração 
de substituição ser apresentada em janeiro do ano seguinte àquele em que ocorre aquele conhecimento. 

Campo 04 
Neste campo deve ser indicada a data que determinou a obrigação de entrega da declaração para as 
situações abrangidas pelo n.º 2 do artigo 60.º, pelo n.º 2 do artigo 31.º-A e pelo n.º 7 do artigo 44.º, todos 
do Código do IRS. 

Campo 05 
Este campo deve ser assinalado quando o sujeito passivo aufira rendimentos de fonte estrangeira 
relativamente aos quais tenha direito a crédito de imposto por dupla tributação internacional, quando o 
montante do imposto pago no estrangeiro não esteja determinado no Estado da fonte até ao termo do 
prazo geral de entrega da declaração de rendimentos, devendo esta declaração ser apresentada até ao 
dia 31 de dezembro do ano de entrega da declaração e desde que o sujeito passivo comunique à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, nos prazos gerais de entrega previstos no n.º 1 do artigo 60.º do 
Código do IRS, que cumpre estas condições, indicando ainda a natureza dos rendimentos e o respetivo 
Estado da fonte (n.os 3 e 4 do artigo 60.º do Código do IRS).   

QUADRO 14 - ASSINATURA DA DECLARAÇÃO 
Este quadro destina-se à assinatura da declaração pelo(s) sujeito(s) passivo(s) ou pelo seu representante 
ou gestor de negócios, constituindo a falta de assinatura motivo de recusa da receção da declaração 
(artigo 146.º do Código do IRS). 

Havendo casamento ou união de facto e tenha sido exercida a opção pela tributação conjunta, a 
declaração deve obrigatoriamente ser assinada por ambos os sujeitos passivos (n.º 2 do artigo 59.º do 
Código do IRS). 

QUADRO 15 - RESERVADO AOS SERVIÇOS
Deve o funcionário recetor certificar-se de que o original e o duplicado do rosto da declaração pertencem 
ao mesmo conjunto, ou seja, possuem o mesmo número de código de barras. 

No caso de declarações entregues nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 60.º, ou do n.º 2 do artigo 31.º-A, 
ou do n.º 7 do artigo 44.º, todos do Código do IRS, deve proceder-se à verificação dos documentos que 
lhes estão subjacentes, de forma a comprovar a correta utilização destes prazos especiais e assinalar-se, 
para este efeito, os campos 05 ou 06.  

Para além dos quesitos que devem ser respondidos com referência às declarações de substituição, para 
efeitos da subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do artigo 59.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, deve proceder-se à indicação das datas da receção e do limite do prazo de entrega (tendo em 
consideração o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 60.º, ou no n.º 2 do artigo 31.º-A, ou no n.º 7 do artigo 
44.º, todos do Código do IRS), do número de lote e do número da declaração.

A certificação do ato de entrega da declaração em papel efetua-se através da aposição, no original e no 
duplicado do rosto, da respetiva vinheta comprovativa da entrega da declaração.  

TABELA DOS PAÍSES QUE FAZEM PARTE DA UNIÃO EUROPEIA E DO ESPAÇO ECONÓMICO 
EUROPEU 
Fazem parte do Espaço Económico Europeu os seguintes países: 

a) Os membros da EFTA (com exceção da Suíça): Islândia, Liechtenstein e Noruega; 

b) Os Estados membros da União Europeia 

PAÍSES CÓDIGOS   
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MODELO  3
Anexo D

 Transparência  scal - Imputação de rendimentos
Herança indivisa - Imputação de rendimentos

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

IMPUTAÇÃO DE RENDIMENTOS1

01

ANO DOS RENDIMENTOS2

3

A

4

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

02

01 2

R. P.

5

504
506

502
503
501

505
507 508

A

482
483

602601

Número do campo
do quadro 4

604603 .          . , .          . ,
606605 .          . , .          . ,

03

01

02

6

Pro ssionais, Comerciais e Industriais

Agrícolas, Silvícolas e Pecuários

IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DO RENDIMENTO NIF

SUJEITO PASSIVO B SUJEITO PASSIVO A NIF NIF

IMPUTAÇÃO DE RENDIMENTOS E RETENÇÕES
RENDIMENTOS LÍQUIDOS IMPUTADOS

RETENÇÃO NA FONTE
Natureza Valor

ENTIDADE IMPUTADORA
% DE 
IMPU-

TAÇÃO

ADIANTAMENTOS POR 
CONTA DE LUCROS AJUSTAMENTOS

Matéria coletável

Lucro / Prejuízo

Matéria coletável
Matéria coletável

Lucro / Prejuízo

Lucro / Prejuízo

Lucro / Prejuízo

Lucro / Prejuízo

HERANÇAS INDIVISAS - art.º 19.º do CIRS

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

.      . ,

Lucro / Prejuízo

SOCIEDADES (Regime de transparência  scal) - art.º 6.º, 
n.º 1, do CIRC

SOMA DE CONTROLO .      . , .      . , .      . , .      . ,

DISCRIMINAÇÃO POR ATIVIDADES

Prejuízo Fiscal

Matéria Coletável

Lucro Fiscal

RENDIMENTOS  PROFISSIONAIS, 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS

RENDIMENTOS AGRÍCOLAS, 
SILVÍCOLAS E  PECUÁRIOS

Rendimento Ilíquido (Bruto)

.            . , .            . ,

.            . , .            . ,

.            . , .            . ,

.            . , .            . ,

DISCRIMINAÇÃO DOS RENDIMENTOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO
IDENTIFICAÇÃO DO PAÍS

MONTANTE DO RENDIMENTO

.              . ,
Código do PaísNúmero do campo

do quadro 4

IMPOSTO PAGO NO ESTRANGEIRO

Valor

.              . ,
.              . ,
.              . ,

Lucro (Cat. B)

IMPUTAÇÃO ESPECIAL - art.º 20.º, n.º 3, do CIRS

.      . ,

.      . ,Lucro (Cat. E)
Entidade não residente com regime  scal 
mais favorável

.      . ,

Entidade não residente com regime  scal 
mais favorável

TIPO

CONTRIBUIÇÕES OBRIGATÓRIAS PARA REGIMES DE PROTEÇÃO SOCIAL
NIF da entidade bene ciária Valor

.          . ,
Número do campo

do quadro 4 NIF da entidade bene ciária Valor

.          . ,

ACE e AEIE (Regime de transparência  scal) - art.º 6.º, 
n.º 2, do CIRC

7

707
704

710

702
705 706

703

709701
708

RENDIMENTOS  AGRÍCOLAS,
SILVÍCOLAS  E  PECUÁRIOS

RENDIMENTOS  PROFISSIONAIS,
COMERCIAIS  E   INDUSTRIAIS

PREJUÍZOS FISCAIS A DEDUZIR EM CASO DE SUCESSÃO POR MORTE

ANOVERIFICANDO-SE A SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 37.º 
DO CIRS, IDENTIFIQUE O AUTOR DA SUCESSÃO:

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL
.            . ,
.            . ,
.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,
8

902
9

901

801
TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA SOBRE DESPESAS / HERANÇAS INDIVISAS

DEDUÇÕES À COLETA
PAGAMENTOS POR CONTA BENEFÍCIOS FISCAIS .            . ,

Valor do imposto da tributação autónoma sobre despesas .            . ,

.            .            , 
10

1001 1002

DISCRIMINAÇÃO DOS RENDIMENTOS DE EXPLORAÇÕES SILVICOLAS PLURIANUAIS (artº 59.º-D, n.º 1, do EBF) 
N.º do campo Q4 -
Heranças indivisas

N.º do campo Q4 -
Heranças indivisasMontante do rendimento Montante do rendimentoN.º anos/fração

gastos imputados
N.º anos/fração

gastos imputados
Forma de determi-

nação do rendimento
Forma de determi-

nação do rendimento

.          .          , .          .          , 
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MODELO  3
Anexo G

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

4007
4006
4005
4004

4002
4001

SOMA

4003

NIF 01

4101 .         . , .         . ,

02

IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)

Realização

Ano Mês Valor
Aquisição

Ano Mês Valor
Titular

Sujeito passivo A Sujeito passivo B NIF

4004

4003

4002

4005

4006

4007

RESERVADO À LEITURA ÓTICA

MAIS-VALIAS
E OUTROS INCREMENTOS

PATRIMONIAIS

IDENTIFICAÇÃO MATRICIAL DOS BENS

Freguesia (código) Artigo Fração / SecçãoTipoCampos
Quota-parte

%

4001

IMÓVEIS RECUPERADOS OU OBJETO DE AÇÕES DE REABILITAÇÃO

Mencione os campos do quadro 4 respeitantes a imóveis recuperados ou objeto de ações de reabilitação com comprovação emitida por entidade competente, nos termos dos n.os 5 e 23 do art.º 71.º, do EBF:

AFETAÇÃO DE  BENS  MÓVEIS E DE BENS IMÓVEIS A ATIVIDADE EMPRESARIAL E PROFISSIONAL [art.º 10.º, n.º 1, al. a), do CIRS]

Titular
Afetação

Ano Mês Valor

Aquisição

Ano Mês Valor

Bens

Móveis Imóveis

Despesas e encargos

 ALIENAÇÃO ONEROSA DE DIREITOS REAIS SOBRE BENS IMÓVEIS [art.º 10.º, n.º 1, al. a), do CIRS]

IDENTIFICAÇÃO MATRICIAL DOS BENS IMÓVEIS

Freguesia (código) Artigo Fração / SecçãoTipo

Campo 4101

Quota-parte %

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

3

01 2201

21

Titular

RESERVADO À LEITURA ÓTICA

MAIS-VALIAS
E OUTROS INCREMENTOS

PATRIMONIAIS

ANO DOS RENDIMENTOSCATEGORIA G

5025

5026

5027

5028

5029

5030

5031

5005

5006

5007

5008

5009

5010

5011

Ano

INTENÇÃO DE REINVESTIMENTO INTENÇÃO DE REINVESTIMENTO

5

Valor de realização reinvestido no ano da declaração após a 
data da alienação (sem recurso ao crédito)
Valor de realização reinvestido no primeiro ano seguinte
(sem recurso ao crédito)

Valor de realização reinvestido nos 24 meses anteriores à data da  
alienação (sem recurso ao crédito)

Valor de realização que pretende reinvestir (sem recurso 
ao crédito)

Valor em dívida do empréstimo à data da alienação do bem 
referido no campo 5002, 5003 ou 5004 

Valor de realização reinvestido no ano da declaração após a 
data da alienação (sem recurso ao crédito)
Valor de realização reinvestido no primeiro ano seguinte
(sem recurso ao crédito)

Valor de realização reinvestido nos 24 meses anteriores à data da  
alienação (sem recurso ao crédito) 

Valor de realização que pretende reinvestir (sem recurso ao 
crédito)

Valor em dívida do empréstimo à data da alienação do bem 
referido no campo 5022, 5023 ou 5024

Campo do 
quadro 4 

Valor de realização reinvestido no segundo ano seguinte
(sem recurso ao crédito)
Valor de realização reinvestido no terceiro ano seguinte dentro dos 
36 meses (sem recurso ao crédito)

Valor reinvestido no segundo ano seguinte
(sem recurso ao crédito)
Valor reinvestido no terceiro ano seguinte dentro dos 36 meses 
(sem recurso ao crédito)

REINVESTIMENTO ANTES DA ALIENAÇÃO REINVESTIMENTO ANTES DA ALIENAÇÃO

REINVESTIMENTO DO VALOR DE REALIZAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO A HABITAÇÃO PRÓPRIA E PERMANENTE

REINVESTIMENTO APÓS A ALIENAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO MATRICIAL DO IMÓVEL OBJETO DE REINVESTIMENTO (NO TERRITÓRIO NACIONAL)

Freguesia (código) Artigo Fração / SecçãoTipo

Campo 5007 a 5011

Quota-parte %

Campo 5027 a 5031

Se o reinvestimento ocorreu em território da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu indique o país                          (ver instruções)

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,
.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

5022 5023 50245021Ano Campo do 
quadro 4 5002 5003 50045001

B AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMO (art.º 11.º da Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro)

Campo do quadro 4

Ano do empréstimo

5034

5035

Valor em dívida à data da alienação do bem referido no campo 5032

Valor de realização utilizado na amortização do empréstimo

.        . ,

.        . ,

REINVESTIMENTO APÓS A ALIENAÇÃO

A AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE DE OUTRO IMÓVEL, DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL E/OU RESPETIVA CONSTRUÇÃO, OU AMPLIAÇÃO OU MELHORAMENTO DE OUTRO IMÓVEL
(art.º 10.º, n.os 5, 6 e 7, do CIRS)

5032

5033

4

A

B

4321 5

R. P.

7001

7002

8001

8002

7003

7004

CESSÃO ONEROSA DE POSIÇÕES CONTRATUAIS OU OUTROS DIREITOS RELATIVOS A BENS IMÓVEIS [art.º 10.º, n.º 1, al. d), do CIRS]7

Valor de realização do direito 

.          . ,
Valor de aquisição do direito Titular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

Valor de realização do direito 

.          . ,
Valor de aquisição do direito Titular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

SOMA SOMA

8003

8004

CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS, PRESTAÇÕES ACESSÓRIAS E PRESTAÇÕES SUPLEMENTARES [art.º 10.º, n.º 1, al. h), do CIRS]8

Importância recebida

.          . ,
Valor nominal/Valor da aquisiçãoTitular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

Importância recebida

.          . ,
Valor nominal/Valor da aquisiçãoTitular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

SOMA SOMA

6001

6002

6 ALIENAÇÃO ONEROSA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL [art.º 10.º, n.º 1, al. c), do CIRS]

Valor de Realização Valor de Aquisição Despesas e Encargos
  .            . ,

SOMA

Titular
  .            . ,   .            . ,

  .            . ,   .            . ,   .            . ,
  .            . ,   .            . ,   .            . ,

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS [art.º 10.º, n.º 1, al. b), do CIRS]

Titular

9011
9012

9009
9008
9007
9006
9005
9004
9003
9002
9001

9010

SOMA

Código
MêsAno Valor

Realização
MêsAno Valor

NIF da entidade emitente Despesas e
encargosDia

Aquisição
Dia

9

A

9601 9602

B

9603

.        . , .        . ,.        . ,
ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS ADQUIRIDAS NO ÂMBITO DE OPERAÇÕES ABRANGIDAS POR REGIMES DE NEUTRALIDADE FISCAL
(art.º 10.º, n.os 8 e 9 e art.º 38.º, ambos do CIRS)

C IMPORTÂNCIAS EM DINHEIRO RECEBIDAS NA PERMUTA DE PARTES SOCIAIS, FUSÃO OU CISÃO DE SOCIEDADE (art.º 10.º, n.º 10, do CIRS)

9701 9702 9703
Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade

9801
Titular NIF da entidade Ano

9802
Mês Valor Titular NIF da entidade Ano Mês Valor

.         . , .         . ,
RESGATE/LIQUIDAÇÃO DE UP'S EM FUNDOS DE INVESTIMENTO E DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS EM SOCIEDADES DE INVESTIMENTO

OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO (com exceção das operações que devam ser incluídas no quadro 11)
10

10001
10002
10003
10004

Código NIF da entidade retentoraRendimento Retenções na fonteNIF da entidade emitente

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

Titular

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO E SOCIEDADES DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO
ALIENAÇÃO E RESGATE/LIQUIDAÇÃO DE UP'S E DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS (Regime aplicável a partir de 1 de julho de 2015)

11004
11003
11002
11001

11

B RESGATE - OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO

A ALIENAÇÃO

11201
11202
11203
11204

Código NIF da entidade retentoraRendimento Retenções na fonteNIF da entidade emitente

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

Titular

Titular Código
MêsAno Valor

Realização
MêsAno Valor

NIF da entidade emitente Despesas e
encargosDia

Aquisição
Dia

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,
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14501

14002

14003

14001

B

C

A

____________ /___________ /___________

O(S) DECLARANTE(S) REPRESENTANTE LEGAL OU GESTOR DE NEGÓCIOSDATA

B)
Assinaturas

A)

OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO

01 02

15

1 - Opta pelo englobamento dos rendimentos incluídos nos quadros 6, 8, 9, 12 e 13, bem como dos rendimentos relativos a imóveis recuperados ou objeto de reabilitação (quadro 4A)?

Sim Não

INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS, WARRANTS AUTÓNOMOS E CERTIFICADOS [art.º 10.º, n.º 1, als. e) a g), do CIRS]

SOMA DE CONTROLO

13

Rendimento líquido Rendimento líquido Titular TitularCódigo da 
operação

Código da 
operação

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

Ano

11

3 - Se preencheu o quadro 12B, indique o local para onde transferiu a sua residência

MAIS OU MENOS-VALIAS RELATIVAS A PARTES SOCIAIS ABRANGIDAS POR UM REGIME DE NEUTRALIDADE FISCAL

Titular
Mês Valor

Despesas e
encargosValorAno Mês

Realização Aquisição% Capital
social

NIF da entidade
emitente

Número
de títulos

SOMA

4 - Se preencheu o campo 09 e caso o saldo das operações discriminadas no quadro 12B seja positivo, indique a modalidade de pagamento pretendida 
      (art.º 10.º-A, n.º 3, do CIRS)

Estado membro da UE ou do EEE Outro território ou país

Imediato [art.º 10.º-A, n.º 3, al. a), do CIRS] Diferido [art.º 10.º-A, n.º 3, al. b), do CIRS] Fracionado [art.º 10.º-A, n.º 3, al. c), do CIRS]

LOCAL DA TRANSFERÊNCIA DA RESIDÊNCIA

.        .        , .        .        , 

.        .        , .        .        , 

.        .        , .        .        , 

.        .        , .        .        , 

12 13

09 10

12

A

PERDA DA QUALIDADE DE RESIDENTE EM TERRITÓRIO PORTUGUÊS (art.º 10.º-A do CIRS)

1- Se no ano a que respeita a declaração ocorreu a transferência de residência para fora do território português, indique se é detentor de partes sociais adquiridas 
     no âmbito de operações abrangidas pelos seguintes regimes de neutralidade  scal:

Se assinalou o campo 01 e/ou 03, deve preencher o quadro B
Se assinalou o campo 05 e o campo 07 deve igualmente preencher o quadro B

PARTES SOCIAIS ADQUIRIDAS NO ÂMBITO DE OPERAÇÕES ABRANGIDAS POR REGIMES DE NEUTRALIDADE FISCAL
(art.º 10.º, n.os 8 e 9 e art.º 38.º, ambos do CIRS)

Não05SimEntrada de património para a realização de capital de sociedade (art.º 38.º do CIRS) 06

Sim NãoFusão e/ou cisão de sociedades (art.º 10.º, n.º 9, do CIRS) 03 04

Sim NãoPermuta de partes sociais (art.º 10.º, n.º 8, do CIRS) 01 02

2 - Se assinalou o campo 05, indique se na data em que ocorreu a transferência da residência
      tinham decorrido, pelo menos, 5 anos desde a data em que ocorreu a entrada de património: 07Sim Não 08

OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS [art.º 9.º, n.º 1, als. b), c) e e), do CIRS]14

SOMA DE CONTROLO

INCREMENTOS PATRIMONIAIS RELATIVOS A ANOS ANTERIORES

14502 .             . ,
Quadro / Campo Quadro / CampoRendimento N.º Anos Rendimento N.º Anos

.             . ,

2 - Se optou pelo englobamento (assinalou o campo 01) e no ano a que a declaração respeita auferiu rendimentos do resgate/liquidação de unidades de participação em fundos de 
     investimento ou de participações sociais em sociedades de investimento, preencha os quadros 10 e 11B.

13001 13005

13002 13006

13007

13008

13003

13004

/ /

Rendimento Retenções NIF da entidade retentoraTitularCódigo da 
operação

.              .              , .              .              ,

.              .              , .              .              ,

.              .              , .              .              ,

.              .              , .              .              ,

12001

12002

12003

ANTES DE PREENCHER LEIA ATENTAMENTE TODO O IMPRESSO E CONSULTE AS INSTRUÇÕES
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MODELO  3
Anexo G

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

4007
4006
4005
4004

4002
4001

SOMA

4003

NIF 01

4101 .         . , .         . ,

02

IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)

Realização

Ano Mês Valor
Aquisição

Ano Mês Valor
Titular

Sujeito passivo A Sujeito passivo B NIF

4004

4003

4002

4005

4006

4007

RESERVADO À LEITURA ÓTICA

MAIS-VALIAS
E OUTROS INCREMENTOS

PATRIMONIAIS

IDENTIFICAÇÃO MATRICIAL DOS BENS

Freguesia (código) Artigo Fração / SecçãoTipoCampos
Quota-parte

%

4001

IMÓVEIS RECUPERADOS OU OBJETO DE AÇÕES DE REABILITAÇÃO

Mencione os campos do quadro 4 respeitantes a imóveis recuperados ou objeto de ações de reabilitação com comprovação emitida por entidade competente, nos termos dos n.os 5 e 23 do art.º 71.º, do EBF:

AFETAÇÃO DE  BENS  MÓVEIS E DE BENS IMÓVEIS A ATIVIDADE EMPRESARIAL E PROFISSIONAL [art.º 10.º, n.º 1, al. a), do CIRS]

Titular
Afetação

Ano Mês Valor

Aquisição

Ano Mês Valor

Bens

Móveis Imóveis

Despesas e encargos

 ALIENAÇÃO ONEROSA DE DIREITOS REAIS SOBRE BENS IMÓVEIS [art.º 10.º, n.º 1, al. a), do CIRS]

IDENTIFICAÇÃO MATRICIAL DOS BENS IMÓVEIS

Freguesia (código) Artigo Fração / SecçãoTipo

Campo 4101

Quota-parte %

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

.         . ,.         . , .         . ,

3

01 2201

21

Titular

RESERVADO À LEITURA ÓTICA

MAIS-VALIAS
E OUTROS INCREMENTOS

PATRIMONIAIS

ANO DOS RENDIMENTOSCATEGORIA G

5025

5026

5027

5028

5029

5030

5031

5005

5006

5007

5008

5009

5010

5011

Ano

INTENÇÃO DE REINVESTIMENTO INTENÇÃO DE REINVESTIMENTO

5

Valor de realização reinvestido no ano da declaração após a 
data da alienação (sem recurso ao crédito)
Valor de realização reinvestido no primeiro ano seguinte
(sem recurso ao crédito)

Valor de realização reinvestido nos 24 meses anteriores à data da  
alienação (sem recurso ao crédito)

Valor de realização que pretende reinvestir (sem recurso 
ao crédito)

Valor em dívida do empréstimo à data da alienação do bem 
referido no campo 5002, 5003 ou 5004 

Valor de realização reinvestido no ano da declaração após a 
data da alienação (sem recurso ao crédito)
Valor de realização reinvestido no primeiro ano seguinte
(sem recurso ao crédito)

Valor de realização reinvestido nos 24 meses anteriores à data da  
alienação (sem recurso ao crédito) 

Valor de realização que pretende reinvestir (sem recurso ao 
crédito)

Valor em dívida do empréstimo à data da alienação do bem 
referido no campo 5022, 5023 ou 5024

Campo do 
quadro 4 

Valor de realização reinvestido no segundo ano seguinte
(sem recurso ao crédito)
Valor de realização reinvestido no terceiro ano seguinte dentro dos 
36 meses (sem recurso ao crédito)

Valor reinvestido no segundo ano seguinte
(sem recurso ao crédito)
Valor reinvestido no terceiro ano seguinte dentro dos 36 meses 
(sem recurso ao crédito)

REINVESTIMENTO ANTES DA ALIENAÇÃO REINVESTIMENTO ANTES DA ALIENAÇÃO

REINVESTIMENTO DO VALOR DE REALIZAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO A HABITAÇÃO PRÓPRIA E PERMANENTE

REINVESTIMENTO APÓS A ALIENAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO MATRICIAL DO IMÓVEL OBJETO DE REINVESTIMENTO (NO TERRITÓRIO NACIONAL)

Freguesia (código) Artigo Fração / SecçãoTipo

Campo 5007 a 5011

Quota-parte %

Campo 5027 a 5031

Se o reinvestimento ocorreu em território da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu indique o país                          (ver instruções)

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,
.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

.        . ,

5022 5023 50245021Ano Campo do 
quadro 4 5002 5003 50045001

B AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMO (art.º 11.º da Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro)

Campo do quadro 4

Ano do empréstimo

5034

5035

Valor em dívida à data da alienação do bem referido no campo 5032

Valor de realização utilizado na amortização do empréstimo

.        . ,

.        . ,

REINVESTIMENTO APÓS A ALIENAÇÃO

A AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE DE OUTRO IMÓVEL, DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL E/OU RESPETIVA CONSTRUÇÃO, OU AMPLIAÇÃO OU MELHORAMENTO DE OUTRO IMÓVEL
(art.º 10.º, n.os 5, 6 e 7, do CIRS)

5032

5033

4

A

B

4321 5

R. P.

7001

7002

8001

8002

7003

7004

CESSÃO ONEROSA DE POSIÇÕES CONTRATUAIS OU OUTROS DIREITOS RELATIVOS A BENS IMÓVEIS [art.º 10.º, n.º 1, al. d), do CIRS]7

Valor de realização do direito 

.          . ,
Valor de aquisição do direito Titular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

Valor de realização do direito 

.          . ,
Valor de aquisição do direito Titular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

SOMA SOMA

8003

8004

CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS, PRESTAÇÕES ACESSÓRIAS E PRESTAÇÕES SUPLEMENTARES [art.º 10.º, n.º 1, al. h), do CIRS]8

Importância recebida

.          . ,
Valor nominal/Valor da aquisiçãoTitular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

Importância recebida

.          . ,
Valor nominal/Valor da aquisiçãoTitular

.          . ,

.          . ,

.          . ,
.          . , .          . ,

SOMA SOMA

6001

6002

6 ALIENAÇÃO ONEROSA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL [art.º 10.º, n.º 1, al. c), do CIRS]

Valor de Realização Valor de Aquisição Despesas e Encargos
  .            . ,

SOMA

Titular
  .            . ,   .            . ,

  .            . ,   .            . ,   .            . ,
  .            . ,   .            . ,   .            . ,

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS [art.º 10.º, n.º 1, al. b), do CIRS]

Titular

9011
9012

9009
9008
9007
9006
9005
9004
9003
9002
9001

9010

SOMA

Código
MêsAno Valor

Realização
MêsAno Valor

NIF da entidade emitente Despesas e
encargosDia

Aquisição
Dia

9

A

9601 9602

B

9603

.        . , .        . ,.        . ,
ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS ADQUIRIDAS NO ÂMBITO DE OPERAÇÕES ABRANGIDAS POR REGIMES DE NEUTRALIDADE FISCAL
(art.º 10.º, n.os 8 e 9 e art.º 38.º, ambos do CIRS)

C IMPORTÂNCIAS EM DINHEIRO RECEBIDAS NA PERMUTA DE PARTES SOCIAIS, FUSÃO OU CISÃO DE SOCIEDADE (art.º 10.º, n.º 10, do CIRS)

9701 9702 9703
Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade Campo do Q. 9 NIF da Sociedade

9801
Titular NIF da entidade Ano

9802
Mês Valor Titular NIF da entidade Ano Mês Valor

.         . , .         . ,
RESGATE/LIQUIDAÇÃO DE UP'S EM FUNDOS DE INVESTIMENTO E DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS EM SOCIEDADES DE INVESTIMENTO

OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO (com exceção das operações que devam ser incluídas no quadro 11)
10

10001
10002
10003
10004

Código NIF da entidade retentoraRendimento Retenções na fonteNIF da entidade emitente

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

Titular

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO E SOCIEDADES DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO
ALIENAÇÃO E RESGATE/LIQUIDAÇÃO DE UP'S E DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS (Regime aplicável a partir de 1 de julho de 2015)

11004
11003
11002
11001

11

B RESGATE - OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO

A ALIENAÇÃO

11201
11202
11203
11204

Código NIF da entidade retentoraRendimento Retenções na fonteNIF da entidade emitente

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

.            . ,

Titular

Titular Código
MêsAno Valor

Realização
MêsAno Valor

NIF da entidade emitente Despesas e
encargosDia

Aquisição
Dia

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

.        . , .        . , .        . ,

14501

14002

14003

14001

B

C

A

____________ /___________ /___________

O(S) DECLARANTE(S) REPRESENTANTE LEGAL OU GESTOR DE NEGÓCIOSDATA

B)
Assinaturas

A)

OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO

01 02

15

1 - Opta pelo englobamento dos rendimentos incluídos nos quadros 6, 8, 9, 12 e 13, bem como dos rendimentos relativos a imóveis recuperados ou objeto de reabilitação (quadro 4A)?

Sim Não

INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVADOS, WARRANTS AUTÓNOMOS E CERTIFICADOS [art.º 10.º, n.º 1, als. e) a g), do CIRS]

SOMA DE CONTROLO

13

Rendimento líquido Rendimento líquido Titular TitularCódigo da 
operação

Código da 
operação

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

.              .              ,

Ano

11

3 - Se preencheu o quadro 12B, indique o local para onde transferiu a sua residência

MAIS OU MENOS-VALIAS RELATIVAS A PARTES SOCIAIS ABRANGIDAS POR UM REGIME DE NEUTRALIDADE FISCAL

Titular
Mês Valor

Despesas e
encargosValorAno Mês

Realização Aquisição% Capital
social

NIF da entidade
emitente

Número
de títulos

SOMA

4 - Se preencheu o campo 09 e caso o saldo das operações discriminadas no quadro 12B seja positivo, indique a modalidade de pagamento pretendida 
      (art.º 10.º-A, n.º 3, do CIRS)

Estado membro da UE ou do EEE Outro território ou país

Imediato [art.º 10.º-A, n.º 3, al. a), do CIRS] Diferido [art.º 10.º-A, n.º 3, al. b), do CIRS] Fracionado [art.º 10.º-A, n.º 3, al. c), do CIRS]

LOCAL DA TRANSFERÊNCIA DA RESIDÊNCIA

.        .        , .        .        , 

.        .        , .        .        , 

.        .        , .        .        , 

.        .        , .        .        , 

12 13

09 10

12

A

PERDA DA QUALIDADE DE RESIDENTE EM TERRITÓRIO PORTUGUÊS (art.º 10.º-A do CIRS)

1- Se no ano a que respeita a declaração ocorreu a transferência de residência para fora do território português, indique se é detentor de partes sociais adquiridas 
     no âmbito de operações abrangidas pelos seguintes regimes de neutralidade  scal:

Se assinalou o campo 01 e/ou 03, deve preencher o quadro B
Se assinalou o campo 05 e o campo 07 deve igualmente preencher o quadro B

PARTES SOCIAIS ADQUIRIDAS NO ÂMBITO DE OPERAÇÕES ABRANGIDAS POR REGIMES DE NEUTRALIDADE FISCAL
(art.º 10.º, n.os 8 e 9 e art.º 38.º, ambos do CIRS)

Não05SimEntrada de património para a realização de capital de sociedade (art.º 38.º do CIRS) 06

Sim NãoFusão e/ou cisão de sociedades (art.º 10.º, n.º 9, do CIRS) 03 04

Sim NãoPermuta de partes sociais (art.º 10.º, n.º 8, do CIRS) 01 02

2 - Se assinalou o campo 05, indique se na data em que ocorreu a transferência da residência
      tinham decorrido, pelo menos, 5 anos desde a data em que ocorreu a entrada de património: 07Sim Não 08

OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS [art.º 9.º, n.º 1, als. b), c) e e), do CIRS]14

SOMA DE CONTROLO

INCREMENTOS PATRIMONIAIS RELATIVOS A ANOS ANTERIORES

14502 .             . ,
Quadro / Campo Quadro / CampoRendimento N.º Anos Rendimento N.º Anos

.             . ,

2 - Se optou pelo englobamento (assinalou o campo 01) e no ano a que a declaração respeita auferiu rendimentos do resgate/liquidação de unidades de participação em fundos de 
     investimento ou de participações sociais em sociedades de investimento, preencha os quadros 10 e 11B.

13001 13005

13002 13006

13007

13008

13003

13004

/ /

Rendimento Retenções NIF da entidade retentoraTitularCódigo da 
operação

.              .              , .              .              ,

.              .              , .              .              ,

.              .              , .              .              ,

.              .              , .              .              ,

12001

12002

12003
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“Código do Rendimento”

“Titular”

“Rendimentos”

“Retenção na fonte”

“NIF da Entidade Pagadora/Retentora de IRS”

“Código do Benefício”
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“Titular”

“Importância Aplicada”

“Entidade Gestora/Donatária”
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RENDIMENTOS 
DE

HERANÇA INDIVISAMODELO  3
Anexo I

R. P.

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

ANO DOS RENDIMENTOS2

201

(Herança Indivisa)

030201

01 02

4

3

5

509

1

IDENTIFICAÇÃO DA HERANÇA INDIVISA

CABEÇA-DE-CASAL OU ADMINISTRADOR DA HERANÇAHERANÇA INDIVISAAUTOR DA HERANÇA

IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)

SUJEITO PASSIVO B SUJEITO PASSIVO A

NIF NIF NIF

NIF NIF

REGIME SIMPLIFICADO - ANEXO B

501

502

Vendas de mercadorias e produtos, com exceção das incluídas no campo 510, 
prestações de serviços de atividades hoteleiras e similares, restauração e bebidas

RENDIMENTOS ILÍQUIDOS COEFICIENTES RENDIMENTOS LÍQUIDOS 

0,15

0,75

504

Acréscimos ao rendimento (Q4C do anexo B)

Soma

Valor a imputar aos herdeiros no quadro 8 

505

Rendimento das atividades pro  ssionais especi  camente previstas na 
Tabela do art.º 151.º do CIRS

0,95

506

510

Rendimentos da propriedade intelectual, industrial ou prestação de 
informações, rendimentos de capitais imputáveis a atividades geradoras 
de rendimentos empresariais e pro  ssionais, saldo positivo das mais e 
menos-valias e restantes incrementos patrimoniais

0,95

507

Outros subsídios

Rendimentos decorrentes de vendas em explorações silvícolas 
plurianuais (art.º 59.º-D, n.º 1, do EBF)

0,30

0,15

508

Subsídios à exploração e restantes rendimentos da categoria B 0,10

Rendimentos de prestações de serviços não previstos nos campos anteriores 503 0,35

Resultado positivo de rendimentos prediais

.        .        . ,

.        .        . ,
.        .        . ,
.        .        . ,

.        .        . , .        .        . ,

.        .        . , .        .        . ,

.        .        . , .        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . , .        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

.        .        . ,

A

6

601 602

REGIME DE CONTABILIDADE ORGANIZADA – ANEXO C

PREJUÍZO (campo 469 do anexo C) LUCRO (campo 470 do anexo C) .           .           , .           .           , 

8 IMPUTAÇÃO DE RENDIMENTOS, DEDUÇÕES À COLETA E TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA

TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA SOBRE DESPESAS

Encargos com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas híbridas “Plug-in” cujo custo de aquisição 
seja  a 20.000 euros (art.º 73.º, n.º 10, do CIRS)

7

VALOR TAXAS IMPOSTO

705

704

707

703

708

10%

15%

7,5%

5%

20%

Encargos com despesas de representação e viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, cujo 
custo de aquisição seja < a 20.000 euros, motos e motociclos [art.º 73.º, n.º 2, al. a), do CIRS]

Encargos com automóveis ligeiros de passageiros ou mistos cujo custo de aquisição seja  a 
20.000 euros [art.º 73.º, n.º 2, al. b), do CIRS ]

Encargos com viaturas ligeiras ou mistas de passageiros movidas a GPL ou GNV cujo custo de 
aquisição seja < a 20.000 euros (art.º 73.º, n.º 11, do CIRS)

Encargos com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas híbridas “Plug-in” cujo custo de aquisição 
seja < a 20.000 euros (art.º 73.º, n.º 10, do CIRS )

702 10%

701 50%Despesas não documentadas (art.º 73.º, n.º 1, do CIRS)

706

Soma (701 + ... + 709)

709

Importâncias pagas ou devidas a qualquer título, a não residentes (art.º 73.º, n.º 6, do CIRS) 35%

5%

Encargos com viaturas ligeiras ou mistas de passageiros movidas a GPL ou GNV cujo custo de 
aquisição seja  a 20.000 euros (art.º 73.º, n.º 11, do CIRS)

   .       . ,
   .       . ,
   .       . ,
   .       . ,
   .       . ,

   .       . ,
   .       . ,
   .       . ,
   .       . ,
   .       . ,

   .       . ,   .       . ,
   .       . ,   .       . ,

   .       . ,
   .       . ,    .       . ,

   .       . ,
   .       . ,   .       . ,

Encargos dedutíveis relativos a despesas com ajudas de custo e compensação pela deslocação 
em viatura própria do trabalhador (art.º 73.º, n.º 7, do CIRS)

604 .          .          , N.º de anos ou fração a que respeitam os gastos imputados

Se preencheu o campo 602 e nele estão incluídos rendimentos de explorações silvícolas plurianuais, indique relativamente a estas explorações (art.º 59.º-D, n.º 1, do EBF):
Lucro tributável (explorações 
silvícolas plurianuais)603

802

801

CONTITULARES
(Número de Identi  cação Fiscal)

%  DE 
PARTIC.

RENDIMENTO BRUTO 
DA HERANÇA RENDIMENTOS COMER-

CIAIS E INDUSTRIAIS

RENDIMENTO LÍQUIDO IMPUTADO DEDUÇÕES À COLETA

RETENÇÕES NA
 FONTE

VALOR DO IMPOSTO
A IMPUTAR

TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA

RENDIMENTOS AGRÍ-
COLAS, SILVÍCOLAS E 

PECUÁRIOS

.        . ,

.        . ,
.        . ,
.        . ,

.        . ,

.        . ,
.        . ,
.        . ,

.        . ,

.        . ,
SOMA .        . , .        . , .        . , .        . , .        . ,

M
O

D
EL

O
 E

M
 V

IG
O

R
 A

 P
A

R
TI

R
 D

E 
JA

N
EI

R
O

 D
E 

20
17

O
s 

da
do

s 
re

co
lh

id
os

 s
ão

 p
ro

ce
ss

ad
os

 a
ut

om
at

ic
am

en
te

, d
es

tin
an

do
-s

e 
à 

pr
os

se
cu

çã
o 

da
s 

at
rib

ui
çõ

es
 le

ga
lm

en
te

 c
om

et
id

as
 à

 a
dm

in
is

tra
çã

o
 s

ca
l. 

O
s 

in
te

re
ss

ad
os

 p
od

er
ão

 a
ce

de
r à

 in
fo

rm
aç

ão
 q

ue
 lh

es
 d

ig
a 

re
sp

ei
to

 a
tra

vé
s 

da
 In

te
rn

et
, d

ev
en

do
, c

as
o 

ai
nd

a 
nã

o 
po

ss
ua

m
, s

ol
ic

ita
r a

 re
sp

et
iv

a 
se

nh
a 

e 
pr

oc
ed

er
 à

 s
ua

 c
or

re
çã

o 
ou

 a
di

ta
m

en
to

 n
os

 te
rm

os
 d

as
 le

is
 tr

ib
ut

ár
ia

s.



Diário da República, 1.ª série — N.º 249 — 29 de dezembro de 2016  5142-(23) 

  

plug-in

plug-in

RESERVADO À LEITURA ÓTICAANO DOS RENDIMENTOS21

RENDIMENTOS
OBTIDOS NO

ESTRANGEIRO
01 2

MODELO  3

Anexo J

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)3

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DO RENDIMENTO NACIONALIDADE(S)A

01 02Sujeito passivo A -  NIF Sujeito passivo B -  NIF

03NIF 04 05 06

PAGAMENTOS POR CONTA (art.º 102.º, n.º 8, do CIRS)

401

402

403

404

405

RENDIMENTOS DE TRABALHO DEPENDENTE (CATEGORIA A)4

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,SOMA

Código
rendim.

Linha
Q4A

País da 
fonte

País da
entidade
pagadora

Trabalhador fronteiriço
(Espanha)

Rendimento bruto
Contribuições regimes 

proteção social

Dias de permanência no país
de exercício do emprego

Remunerações prIvadas - Código A01

Imposto pago 
no estrangeiro Retenção na fonte Retenção da sobretaxa

Caso as funções públicas tenham sido exercidas em Portugal, 
foi esse o motivo pelo qual se tornou residente em Portugal?

Remunerações públicas - Código A02

Identi  cação das entidades devedoras de rendimentos com NIF português

NIF

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA A CATEGORIA A

B

C

A

.          .          ,01

451

452

453

454

455

 183 > 183 Sim Não

PAGAMENTOS POR CONTA (art.º 102.º, n.º 8, do CIRS)

OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DO CÓDIGO H03?

501 506

502 507

503 508

504 509

505 510

RENDIMENTOS DE PENSÕES (CATEGORIA H)5

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

SOMA

Código
rendim.

Código
rendim.

Linha
Q5A

Linha
Q5A

País da
fonte

País da
fonte

Rendas temporárias
e vitalícias - Código H04

Rendas temporárias
e vitalícias - Código H04

Rendimento bruto Rendimento bruto
Contribuições regimes 

proteção social
Contribuições regimes 

proteção social
Imposto pago 
no estrangeiro

Imposto pago 
no estrangeiro

Origem da pensão - Código H01 Origem da pensão - Código H01

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA A CATEGORIA H

B

D

C

A

.          .          ,01

551 556

552 557

553 558

554 559

555 560

Contribuições iniciais Contribuições iniciais
Decorrentes
de emprego 

anterior

Decorrentes
de emprego 

anterior
Segurança

social
Segurança

SocialOutra Outra

02Sim 03Não

ANTES DE PREENCHER LEIA ATENTAMENTE TODO O IMPRESSO E CONSULTE AS INSTRUÇÕES
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A

601

602

603

604

605

606

RENDIMENTOS EMPRESARIAIS E PROFISSIONAIS (CATEGORIA B)6

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

Código
rendim.

País da
fonte Rendimento

Contribuições regimes 
proteção social

Imposto pago 
no estrangeiro Retenção na fonte

Imposto retido em PortugalEstabelecimento estável
ou instalação  xa

NIF da entidade retentora
A

Linha
Q6A

Linha
Q6A

Linha
Q6A

Dias de permanência no país
da prestação dos serviços

Dias de permanência no país
da prestação dos serviços

Dias de permanência no país
da prestação dos serviços

Trabalho independente - Códigos B03 / B04 Trabalho independente - Códigos B03 / B04 Trabalho independente - Códigos B03 / B04

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA A CATEGORIA BB

651 654 657

652 655 658

653 656 659

< 183
< 9 m (Panamá)

< 183
< 9 m (Panamá)

< 183
< 9 m (Panamá)

 183
 9 m (Panamá)

 183
 9 m (Panamá)

 183
 9 m (Panamá)

Sim Não

SOMA

Se dos rendimentos declarados no quadro 6A, existem montantes que respeitem a herança indivisa, indique a linha:

OPTA PELO ENGLOBAMENTO DESTES RENDIMENTOS?

701 704

702 705

703 706

RENDIMENTOS PREDIAIS (CATEGORIA F)7

SOMA

Código
rendim.

Código
rendim.

País da
fonte

País da
fonteRendimento líquido Rendimento líquidoImposto pago no estrangeiro Imposto pago no estrangeiro

B 01Sim 02Não

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

801

802

803

804

805

806

807

808

809

810

811

812

813

814

815

816

817

818

819

820

821

822

RENDIMENTOS DE CAPITAIS (CATEGORIA E)8

Código
rendim.

País da
fonte

Cód. país

Rendimento bruto No país da fonte
Imposto retido

Imposto retido em Portugal
Imposto pago no estrangeiro

NIF da entidade retentora

País do agente pagador
Diretiva da poupança 2003/48/CE

Retenção na fonte
A

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

823

824

825

826

827

828

829

830

831

832

833

834

835

836

837

838

839

840

841

842

843

RENDIMENTOS DE CAPITAIS (CATEGORIA E)  (continuação)8

Código
rendim.

País da
fonte

Cód. país

Rendimento bruto No país da fonte
Imposto retido

Imposto retido em Portugal
Imposto pago no estrangeiro

NIF da entidade retentora

País do agente pagador
Diretiva da poupança 2003/48/CE

Retenção na fonte
A

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

RENDIMENTOS DE INCREMENTOS PATRIMONIAIS (CATEGORIA G)9

901

902

903

904

905

906

País da
fonte MêsMês AnoAno

Realização Aquisição

ValorValor
Despesas e encargos Imposto pago no estrangeiro

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE ENGLOBAMENTO OBRIGATÓRIO9.1

ALIENAÇÃO ONEROSA DE DIREITOS REAIS SOBRE BENS IMÓVEIS [art.º 10.º, n.º 1, al. a), do CIRS]A

OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE ENGLOBAMENTO OBRIGATÓRIOB

SOMA

921 924

922 925

923 926

Código
rendim.

Código
rendim.

País da
fonte

País da
fonteRendimento bruto Rendimento brutoImposto pago  no estrangeiro Imposto pago  no estrangeiro

OPTA PELO ENGLOBAMENTO DESTES RENDIMENTOS?B 01Sim 02Não

SOMA

SOMA

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

951

952

953

954

955

País da
fonte MêsAno Mês Ano

Código
Realização Aquisição

ValorValor
Despesas e encargos Imposto pago no estrangeiro

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE OPÇÃO DE ENGLOBAMENTO9.2

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS [art.º 10.º, n.º 1, al. b), do CIRS]A

.           .           , .           .           , .           .           , .           .           ,SOMA

956

957

958

959

960

961

962

963

964

965

966

967

968

969

970

971

972

973

974

975

País da
fonte MêsAno Mês Ano

Código
Realização Aquisição

ValorValor
Despesas e encargos Imposto pago no estrangeiro

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE OPÇÃO DE ENGLOBAMENTO  (continuação)9.2

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS [art.º 10.º, n.º 1, al. b), do CIRS]A

OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE OPÇÃO DE ENGLOBAMENTO [art.º 10.º, n.º 1, als. c), e e) a h), do CIRS]B

991 994

992 995

993 996

Código
rendim.

Código
rendim.

País da
fonte

País da
fonteRendimento líquido Rendimento líquidoImposto pago  no estrangeiro Imposto pago  no estrangeiro

CONTAS DE DEPÓSITOS OU DE TÍTULOS ABERTAS EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO RESIDENTE EM TERRITÓRIO PORTUGUÊS11

IBAN

OUTROS NÚMEROS DE IDENTIFICAÇÃO

BIC

RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NOS QUADROS 4, 5, 6, 7, 8 OU 9.1B10

Quadro / Campo Quadro / Campo Quadro / CampoN.º anos N.º anos N.º anosRendimento Rendimento Rendimento

.          .          , .          .          , .          .          ,

.          .          , .          .          , .          .          ,

.          .          , .          .          , .          .          ,

OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DO QUADRO 9.2?C 01Sim 02Não

.             .             , .             .             ,.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

/ / A) B)

Assinaturas

O(S) DECLARANTE(S), REPRESENTANTE LEGAL OU GESTOR DE NEGÓCIOSDATA

SOMA

/ / /

/ / /

/ / /

RESERVADO À LEITURA ÓTICAANO DOS RENDIMENTOS21

RENDIMENTOS
OBTIDOS NO

ESTRANGEIRO
01 2

MODELO  3

Anexo J

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS

IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)3

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DO RENDIMENTO NACIONALIDADE(S)A

01 02Sujeito passivo A -  NIF Sujeito passivo B -  NIF

03NIF 04 05 06

PAGAMENTOS POR CONTA (art.º 102.º, n.º 8, do CIRS)

401

402

403

404

405

RENDIMENTOS DE TRABALHO DEPENDENTE (CATEGORIA A)4

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,SOMA

Código
rendim.

Linha
Q4A

País da 
fonte

País da
entidade
pagadora

Trabalhador fronteiriço
(Espanha)

Rendimento bruto
Contribuições regimes 

proteção social

Dias de permanência no país
de exercício do emprego

Remunerações prIvadas - Código A01

Imposto pago 
no estrangeiro Retenção na fonte Retenção da sobretaxa

Caso as funções públicas tenham sido exercidas em Portugal, 
foi esse o motivo pelo qual se tornou residente em Portugal?

Remunerações públicas - Código A02

Identi  cação das entidades devedoras de rendimentos com NIF português

NIF

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA A CATEGORIA A

B

C

A

.          .          ,01

451

452

453

454

455

 183 > 183 Sim Não

PAGAMENTOS POR CONTA (art.º 102.º, n.º 8, do CIRS)

OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DO CÓDIGO H03?

501 506

502 507

503 508

504 509

505 510

RENDIMENTOS DE PENSÕES (CATEGORIA H)5

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        , .        .        ,

.        .        ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

.           .           , .           .           ,

SOMA

Código
rendim.

Código
rendim.

Linha
Q5A

Linha
Q5A

País da
fonte

País da
fonte

Rendas temporárias
e vitalícias - Código H04

Rendas temporárias
e vitalícias - Código H04

Rendimento bruto Rendimento bruto
Contribuições regimes 

proteção social
Contribuições regimes 

proteção social
Imposto pago 
no estrangeiro

Imposto pago 
no estrangeiro

Origem da pensão - Código H01 Origem da pensão - Código H01

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA A CATEGORIA H

B

D

C

A

.          .          ,01

551 556

552 557

553 558

554 559

555 560

Contribuições iniciais Contribuições iniciais
Decorrentes
de emprego 

anterior

Decorrentes
de emprego 

anterior
Segurança

social
Segurança

SocialOutra Outra

02Sim 03Não

ANTES DE PREENCHER LEIA ATENTAMENTE TODO O IMPRESSO E CONSULTE AS INSTRUÇÕES

M
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A

601

602

603

604

605

606

RENDIMENTOS EMPRESARIAIS E PROFISSIONAIS (CATEGORIA B)6

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

.          .          ,

Código
rendim.

País da
fonte Rendimento

Contribuições regimes 
proteção social

Imposto pago 
no estrangeiro Retenção na fonte

Imposto retido em PortugalEstabelecimento estável
ou instalação  xa

NIF da entidade retentora
A

Linha
Q6A

Linha
Q6A

Linha
Q6A

Dias de permanência no país
da prestação dos serviços

Dias de permanência no país
da prestação dos serviços

Dias de permanência no país
da prestação dos serviços

Trabalho independente - Códigos B03 / B04 Trabalho independente - Códigos B03 / B04 Trabalho independente - Códigos B03 / B04

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA A CATEGORIA BB

651 654 657

652 655 658

653 656 659

< 183
< 9 m (Panamá)

< 183
< 9 m (Panamá)

< 183
< 9 m (Panamá)

 183
 9 m (Panamá)

 183
 9 m (Panamá)

 183
 9 m (Panamá)

Sim Não

SOMA

Se dos rendimentos declarados no quadro 6A, existem montantes que respeitem a herança indivisa, indique a linha:

OPTA PELO ENGLOBAMENTO DESTES RENDIMENTOS?

701 704

702 705

703 706

RENDIMENTOS PREDIAIS (CATEGORIA F)7

SOMA

Código
rendim.

Código
rendim.

País da
fonte

País da
fonteRendimento líquido Rendimento líquidoImposto pago no estrangeiro Imposto pago no estrangeiro

B 01Sim 02Não

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

801

802

803

804

805

806

807

808

809

810

811

812

813

814

815

816

817

818

819

820

821

822

RENDIMENTOS DE CAPITAIS (CATEGORIA E)8

Código
rendim.

País da
fonte

Cód. país

Rendimento bruto No país da fonte
Imposto retido

Imposto retido em Portugal
Imposto pago no estrangeiro

NIF da entidade retentora

País do agente pagador
Diretiva da poupança 2003/48/CE

Retenção na fonte
A

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,

.           .           ,
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RENDIMENTOS DE CAPITAIS (CATEGORIA E)  (continuação)8
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RENDIMENTOS DE INCREMENTOS PATRIMONIAIS (CATEGORIA G)9
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INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE ENGLOBAMENTO OBRIGATÓRIO9.1

ALIENAÇÃO ONEROSA DE DIREITOS REAIS SOBRE BENS IMÓVEIS [art.º 10.º, n.º 1, al. a), do CIRS]A
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INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE OPÇÃO DE ENGLOBAMENTO9.2

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS [art.º 10.º, n.º 1, al. b), do CIRS]A
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INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE OPÇÃO DE ENGLOBAMENTO  (continuação)9.2

ALIENAÇÃO ONEROSA DE PARTES SOCIAIS E OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS [art.º 10.º, n.º 1, al. b), do CIRS]A

OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS DE OPÇÃO DE ENGLOBAMENTO [art.º 10.º, n.º 1, als. c), e e) a h), do CIRS]B
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CONTAS DE DEPÓSITOS OU DE TÍTULOS ABERTAS EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO RESIDENTE EM TERRITÓRIO PORTUGUÊS11

IBAN

OUTROS NÚMEROS DE IDENTIFICAÇÃO

BIC

RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NOS QUADROS 4, 5, 6, 7, 8 OU 9.1B10

Quadro / Campo Quadro / Campo Quadro / CampoN.º anos N.º anos N.º anosRendimento Rendimento Rendimento
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.             .             , .             .             ,.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,.             .             , .             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,

.             .             , .             .             ,

.             .             ,
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Assinaturas

O(S) DECLARANTE(S), REPRESENTANTE LEGAL OU GESTOR DE NEGÓCIOSDATA
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